
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. APRESENTAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA, apresenta o Termo de Referência para 

Contratação através do Regime de Contratação Integrada de Empresa ou consórcio 

especializado nana Elaboração do Projeto Básico, Executivo de Engenharia e Execu-

ção das Obras de Urbanização e Revitalização de Vias de Ligação de Colatina à BR-

259, conforme figura da localização do trecho apresentada abaixo: 

 

 

 



 

Este Termo de Referência destina-se a dar um conjunto de informações técnicas im-

portantes para o procedimento licitatório, em acordo com o anteprojeto de engenharia, 

bem como traçar em linhas gerais as diversas fases, diretrizes e ações que vão orientar 

as atividades dos serviços a serem contratados. 

O projeto trata de intervenções que objetivam dar continuidade a Avenida Beira Rio, 

que percorre o Centro da Cidade pela margem do Rio Doce e termina atualmente no 

Bairro Pedro Epichim. 

Nesta local há uma Rotatória aonde chegam as vias principais, da margem do Rio, a 

via da antiga BR-259 e a via do antigo leito da ferrovia as quais passam pelo Centro da 

Cidade. A partir da Rotatória seguem, na margem do Rio uma via precária sobre o 

antigo leito da ferrovia e uma via simples do antigo leito da BR-259. A partir da Rotatória, 

na pista da BR-259, em 200 m, temos ao lado direito, o Acesso ao IFES de Colatina e 

a 660,00 metros do acesso, temos o início do projeto. 

TRECHO: R. Pedro Epichim – Entr. BR-259 KM 44 

SUBTRECHO 01: CONAB – Segunda Ponte, Ext.: 1,60 km 

SUBTRECHO 02: Segunda Ponte – Bairro Barbados, Ext.: 2,63 km 

SUBTRECHO 03: Bairro Barbados – Entr. BR-259 KM 44, Ext.: 1,60 km 

EXTENSÃO TOTAL: 5,83 km 

 

1.1. Características Técnicas da Rodovia  

Tendo em vista as características urbanas da via e sua finalidade e concepção, procu-

rou-se enquadrar suas Características Técnicas em Via Arterial de acordo com o CTB. 

Os parâmetros principais são: 

• Velocidade diretriz (Via Arterial) .............................................. 60km/h 

• Largura de pista ....................................................................... 3,50m 

• Largura de acostamento/faixa de segurança ........................... 0,50m 

• Passeio, ciclo faixa ou faixa multiuso ....................................... 3,00m 

• Faixa de domínio .......................................................................40,00m 

 

1.2. Plano de Ataque Sugerido à Obra 

1.2.1. Instalações: 

No momento em que forem iniciados os serviços de construção, deverão estar prontas 



 

as instalações para a obra, as quais deverão constar no mínimo, de: 

✓ Escritório central; 

✓ Oficina mecânica; 

✓ Almoxarifado, e 

✓ Laboratórios de solos e asfalto. 

Estas instalações deverão estar concluídas antes do prazo previsto para sua utilização, 

de acordo com o cronograma de execução proposto. Posteriormente, as demais insta-

lações necessárias deverão obedecer aos prazos previstos para sua utilização, con-

forme o cronograma citado, antes de 30 dias do início. 

 

1.2.2. Sequência Executiva Sugerida: 

Para a realização das obras previstas, sugere-se a seguinte sequência executiva: 

✓ Implantação do canteiro; 

✓ Limpezas, cortes e destocamentos de árvores; 

✓ Obras-de-arte correntes; 

✓ Cortes; 

✓ Aterros; 

✓ Drenos profundos longitudinais; 

✓ Drenagem profunda; 

✓ Imprimação e Pintura de Ligação; 

✓ Revestimento em CBUQ; 

✓ Serviços de drenagem superficial; 

✓ Sinalização vertical; 

✓ Obras complementares; 

✓ Obras para Tratamento Ambiental; 

✓ Sinalização horizontal. 

 

1.2.3. Frentes de Serviços: 

Em todos os serviços relacionados, a entrada das turmas se dará de acordo com as 



 

previsões do cronograma para cada etapa, de modo a manter-se o andamento dos 

serviços dentro dos prazos contratuais. 

✓ Serviço de Terraplenagem 

Os serviços de terraplenagem deverão ter as frentes constituídas de: 

• Turma de desmatamento e limpeza; 

• Turma de escavação, carga e transporte de materiais; 

• Turma de compactação das camadas. 

 

✓ Serviço de Obras de Arte Correntes 

Os serviços de substituição e/ou de implantação de obras de arte correntes (bueiros) 

deverão ser atacados com prioridade, de modo a permitir a execução dos serviços de 

terraplenagem e pavimentação. 

As frentes de serviços de obras de arte correntes serão constituídas de substituição 

e/ou construção dos bueiros projetados, inclusive bocas. 

 

✓ Serviço de Pavimentação 

As frentes de serviços de pavimentação serão constituídas de: 

• Equipe para reparos localizados; 

• Equipe para a execução dos serviços de restauração e pavimento novo; 

• Equipe para a execução de implantação de acostamentos. 

 

✓ Serviço de Drenagem 

As frentes de serviços de drenagem serão constituídas para execução de: 

• Confecção das sarjetas de cortes e aterros, meio-fios, entradas e descidas d’água, 

dissipadores de energia, valetas de proteção de cortes, caixas de passagens, transpo-

sição de sarjetas, etc. 

 

✓ Serviço de Sinalização e obras Complementares 

As frentes de serviços de sinalização e obras complementares serão constituídas de: 

• Implantação de sinalização vertical e horizontal; 

• Implantação de abrigos de ônibus; 



 

• Implantação e remoção de cercas ao longo da faixa de domínio. 

 

✓ Serviço de Reabilitação Ambiental 

As frentes de serviços de reabilitação ambiental serão constituídas de: 

• Preparo do solo; 

• Revegetação. 

 

✓ Serviço de Sinalização de Obra 

As obras deverão ser sinalizadas, de forma a se evitar acidentes durante a execução 

delas. 

Dever-se-á dar atenção nos cruzamentos dos equipamentos com os veículos que utili-

zam a pista existente. 

 

2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. É objeto deste termo a Contratação integrada de empresa ou consórcio de empre-

sas para elaboração do projeto básico, executivo de engenharia e arquitetura, execução 

das obras e serviços de urbanização e revitalização de vias de ligação de Colatina/ES 

à Rodovia Federal BR-258, do trecho da rua Pedro Epichim - Entr. BR-259 Km 44, com 

5,83 km de extensão, conforme condições e exigências estabelecidas neste instru-

mento. 

2.2. o objeto desta contratação se enquadra como serviços de engenharia especial, 

por sua alta heterogeneidade e complexidade, não podendo se enquadrar na definição 

constante da alínea “a” do inciso XXI, art. 6º da Lei 14.133/2021, e como obra, con-

forme inciso XXII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3. Prazos 

2.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 28 (vinte e oito) meses contados da 

publicação do contrato no Portal Nacional de Compras Públicas, na forma do art. 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

2.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rela-

ção à vigência da contratação. 



 

2.3.3. Os prazos para realização dos serviços apresentados no Cronograma Físico Fi-

nanceiro (ANEXO IV), poderão ser reduzidos, a critério da Licitante, mas não poderão 

ser estendidos, assim como as datas de início para cada atividade poderão ser anteci-

padas, mas não poderão ser postergadas. É o elemento básico de controle do contrato, 

como também elemento de referência para medição e pagamento. 

2.3.4. Para atendimento a Manifestação Técnica – COEN/SECONT Nº 029/2020, pági-

nas 18/29 e 19/29, quando da adequação do Cronograma Físico Financeiro pela em-

presa melhor classificada no certame, o percentual das 3 últimas parcelas deve perma-

necer em no mínimo igual a 10% (dez por cento) do valor total da obra. 

2.3.5. O prazo de execução para elaboração do Projeto Básico, Projeto Executivo 

e a Execução das Obras deverão se desenvolver no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados a partir da data da ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS DO 

CONTRATO emitida pela Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura Municipal de Co-

latina. 

2.3.6. Os prazos para apresentação do Projeto Básico detalhado no Item 6 do Termo 

de Referência, prazo para análise e aceitação da Prefeitura, prazo para elaboração do 

Projeto Executivo e Execução da Obra e Serviços, demais informações, são os seguin-

tes: 

I. Todos os estudos e levantamentos e Projetos Básicos: até 120 (cento e vinte) dias 

após Emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato. 

Os Projetos de Desapropriação e de Soluções de Interferências também deverão ser 

apresentados no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a Emissão da Ordem de Início 

dos Serviços do Contrato, atendendo as exigências para Projeto Executivo. 

 

II. Análise para possível Aceitação do Projeto Básico: 60 (sessenta) dias. 

Observação: 

a) A análise da PMC será realizada somente quando o Projeto Básico apresentar to-

dos estudos, disciplinas e informações necessárias para execução da obra e proteção 

ambiental; 

b) Não será permitida análise ou medição parcial do Projeto Básico e a medição ocor-

rerá no período de até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da emissão da Ordem 

de Início dos Serviços do Contrato, desde que atendido o prazo de entrega, em 30 



 

(trinta) dias após a aprovação do Projeto Básico, caso contrário a medição seguirá a 

orientação descrita na letra “c” a seguir; 

c) No caso de a Contratada não concluir o Projeto Básico no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, a medição do Projeto Básico não mais será realizada no prazo de 180 

dias e sim com novo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do Projeto 

Básico concluído; 

d) Ocorrendo atraso na entrega do Projeto Básico ou caso este Projeto Básico não 

seja aceito pela PMC, a Fiscalização deverá elaborar a medição do serviço com base 

na Norma de Avaliação de Desempenho do DER-ES (Anexo XI - CR 129/2018) e infor-

mar através do Formulário de Avaliação de Desempenho (FAD) a “não conformidade” 

e manter a “não conformidade” nas próximas medições mensais até a aceitação do 

Projeto Básico pela Fiscalização. 

 

III. Elaboração do Projeto Executivo: 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a 

partir da Emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato; a aceitação do Projeto 

Básico será condição necessária para a liberação dessa frente; 

 

IV.  Análise para possível Aceitação do Projeto Executivo: 30 (trinta) dias corridos; 

Observação: 

a) A análise da Prefeitura será realizada somente quando o Projeto Executivo apre-

sentar todos os elementos, projetos, com nível máximo de detalhamento das soluções, 

plantas, desenhos e notas de serviço, de acordo com as normas pertinentes da ABNT 

e DNIT vigentes; 

b) Não será permitida análise ou medição parcial do Projeto Executivo. A medição 

ocorrerá no período de até 210 (duzentos e dez) dias contados a partir da emissão da 

ordem de início dos Serviços do Contrato, desde que atendido o prazo de entrega em 

180 (cento e oitenta) dias do Projeto Executivo, caso contrário a medição seguirá a 

orientação descrita na letra “c” a seguir; 

c) No caso de a Contratada não concluir o Projeto Executivo no prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias, a medição do Projeto Executivo não mais será realizada no prazo 

de 210 (duzentos e dez) dias e sim com novo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 

da entrega do Projeto Executivo concluído; 



 

d) Ocorrendo atraso na entrega do Projeto Executivo ou caso este Projeto Executivo 

não seja aceito pela Prefeitura, a Fiscalização da Prefeitura deverá elaborar a medição 

do serviço com base na Norma de Avaliação de Desempenho do DER-ES (Anexo XI - 

CR 129/2018) e informar através do Formulário de Avaliação de Desempenho (FAD) a 

“não conformidade” e manter a “não conformidade” nas próximas medições mensais 

até a aceitação do Projeto Executivo pela Fiscalização da Prefeitura. 

2.3.7. Caso o prazo para entrega da obra ultrapasse 18 (dezoito) meses, contados a 

partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato e tendo como causa os 

atrasos na apresentação e aceitação dos Projetos e/ou execução da Obra, a Fiscaliza-

ção da Prefeitura deverá utilizar a Norma de Avaliação de Desempenho do DER-ES 

(Anexo XI - CR 129/2018) e informar através do Formulário de Avaliação de Desempe-

nho (FAD) a “não conformidade” e manter a “não conformidade” até a conclusão da 

Obra. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A Fundamentação e necessidade da Contratação e de seus quantitativos encontra-

se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no PPA 2022-2025 e na LOA 2024, na Ativi-

dade 1.060 – Obras, Conservação e Reparação da Infraestrutura Urbana. 

3.3. Da escolha do regime de execução do contrato 

3.3.1. O REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA é perfeitamente aplicável ao cer-

tame em comento, donde a Contratada deverá desenvolver o Projeto Básico, Projeto 

Executivo e executar as Obras e Serviços levando em consideração as diretrizes e ori-

entações apresentadas no Edital e seus anexos, principalmente o Anteprojeto de En-

genharia e este Termo de Referência. 

3.3.2. Com base no exposto acima, considerando que o Termo de Referência e o An-

teprojeto de Engenharia apresentam informações suficientes e contêm todos elementos 

necessários para subsidiar a apresentação das propostas pelos licitantes e para o de-

talhamento do Projeto Básico e Projeto Executivo, o critério de julgamento para obten-

ção da melhor proposta será TECNICA E PREÇO. 



 

• Será considerado o menor dispêndio para a prefeitura, atendidos os parâmetros mí-

nimos de qualidade definidos no Termo de Referência e no Anteprojeto de Engenharia; 

• Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, repo-

sição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, serão considerados para 

definição do menor dispêndio e deverão ser mensurados; 

• O julgamento por técnica e preço terá como referência o preço global fixado no or-

çamento contido no Termo de Referência; 

3.3.3. A adoção da Contratada Integrada visa ampliar a eficiência nas contratações 

públicas e a competitividade entre os Licitantes; promover a troca de experiências e 

tecnologias em busca da melhor relação entre custos e benefícios para o setor público; 

incentivar a inovação tecnológica; assegurar o tratamento isonômico entre os Licitan-

tes; buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimen-

tos para aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública; compartilhar com a Contratada, alguns dos riscos inerentes a 

empreendimento deste porte, que em contratações do tipo Concorrência Pública recai-

riam apenas para o Contratante. 

3.3.4. Por meio da CONTRATAÇÃO INTEGRADA, a prefeitura espera obter, para um 

empreendimento deste vulto econômico e tecnológico, soluções técnicas inovadoras 

que reduzam o prazo de execução das obras e serviços, e os custos diretos do empre-

endimento. Ademais, espera-se obter por parte dos concorrentes a máxima otimização 

de todos os recursos, com vistas a atender ao interesse público através da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

3.3.5. Para o objeto do empreendimento a opção escolhida foi a “possibilidade de 

execução com diferentes metodologias”, que traz a possibilidade da adoção de no-

vos métodos de produção ou aperfeiçoamento desses. Tais métodos podem envolver 

mudanças nos equipamentos e materiais utilizados ou na organização da produção, ou 

uma combinação dessas mudanças, o que pode derivar do uso de novo conhecimento 

no desenvolvimento de novas técnicas e trazer resultados mensuráveis no desempe-

nho dos serviços. 

3.3.6. Esse “novo conhecimento”, agregado a uma combinação de “informações” e “co-

nhecimentos preexistentes”, poderá gerar e sistematizar melhorias em desenvolvimen-



 

tos futuros levando sua aplicação a novos empreendimentos. Há possibilidade de pro-

dução e/ou entrega de produtos tecnologicamente novos ou aprimorados, que não pos-

sam ser produzidos ou entregues com os métodos convencionais de produção, ou 

ainda, com aumento efetivo da produtividade de um serviço considerado oneroso do 

ponto de vista da administração pública. 

3.3.7. A execução do projeto envolve, entre outras coisas, a execução de demolição de 

material de 3ª categoria, enrocamento de pedra jogada com espalhamento e compac-

tação mecânica a fim de garantir a estabilidade das obras de urbanismo projetadas, 

com o objetivo de sustentação a nova via a ser implantada. Tal serviço é de certa com-

plexidade, visto necessitar de equipamentos para espalhamento e compactação das 

pedras, bem como, controles granulométrico e de distribuição das rochas, aceleração 

de recalque, controle geométrico e de acabamento, visando a segurança e durabili-

dade, além de garantir a qualidade dos serviços. 

3.3.8. O objeto do empreendimento trata-se de vias com tráfego intenso de veículos 

pesados e de circulação de pessoas dentro do perímetro urbano. 

Sendo assim optou-se pela adoção do Regime de Contratação Integrada uma vez que 

se faz necessário a utilização de diferentes metodologias construtivas, afim de prever 

e atender a COMPLEXIDADE DO OBJETO. 

3.3.8.1. Da possibilidade de execução com diferentes metodologias: 

3.3.8.1.1. As Obras, Serviços e os Projetos (Básico e Executivo) que serão contratados, 

relacionados as melhorias e ampliação da infraestrutura logística, são Obras e Serviços 

de Engenharia que não podem ser considerados comuns, uma vez que principalmente 

as soluções de engenharia (terraplenagem, pavimentação e drenagem) para o trecho 

considerada as características hidráulicas e ambientais, são específicas para o trecho 

não havendo possibilidade de utilizar projeto similar de outros trechos, havendo neces-

sidade da engenharia (serviço de natureza intelectual), devido a sua especificidade. 

3.3.8.1.2. Dentro da possibilidade de execução com diferentes metodologias destaca-

mos os seguintes serviços: 

a) Terraplenagem 

➢ Possibilidade de emprego de diferentes sistemas para demolição de material de 3ª 

categoria, para contenção para as escavações profundas, como paredes estaca-pran-

cha de aço ou concreto, bem como paredes de perfis e pranchões empregando as 



 

tecnologias disponíveis mais adequadas de acordo com as condições da escavação 

estabelecidas pelas condições do solo e nível do lençol freático. 

➢ Possibilidade de utilização de máquinas e equipamentos de última geração como 

motoniveladoras com tecnologia de nivelamento a laser e deslocamento orientado por 

georreferenciamento que proporcionam maior precisão e velocidade no acabamento 

dos serviços de terraplenagem; 

➢ A terraplenagem, poderá ser projetada em função do conceito do projeto conside-

rando a disponibilidade dos materiais, a estabilidade, integridade do corpo do aterro e 

trafegabilidade da rodovia. 

➢ O projeto deverá seguir as orientações definidas nos Manuais, Instruções de Ser-

viços, Normas do DNIT e ABNT. 

b) Sinalização Vertical e Horizontal 

Na execução da sinalização vertical e horizontal os licitantes poderão propor quaisquer 

técnicas conhecidas e legalmente reconhecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. 

Não haverá limitação para o emprego de uma ou diversas técnicas, separadas ou em 

conjunto, desde que atenda ao objetivo proposto, podendo ser utilizadas, por exemplo, 

para sinalização vertical, placas de alumínio, fibra, aço galvanizado, braços de aço gal-

vanizado, pórticos, semipórticos, etc. No caso da sinalização horizontal, por sua vez, 

cita-se como exemplos pintura a base d’água, termoplástico, Hot Spray, a frio, ou outros 

métodos não conhecidos pelos técnicos da Prefeitura. 

c) Drenagem 

➢ Poderão ser utilizadas diversas soluções como utilização de sistemas com tecno-

logias pré-moldadas, Rib Loc, tubos PEAD (com polímero termoplástico), sistemas de 

drenagem em formato monolítico com utilização de concreto polímero (composto de 

misturas de agregados e resinas), etc. 

➢ Os cálculos das vazões e tempo de recorrência seguirão as orientações definidas 

nos Manuais, Instruções de Serviços, Normas do DNIT e ABNT. O dispositivo de dre-

nagem que será projetado e executado deverá atender a vazão para o respectivo tempo 

de recorrência. A Fiscalização da prefeitura poderá solicitar o uso de caminhão-tanque 

com água para teste do sistema de drenagem, sem ônus para a prefeitura. 

➢ O sistema de drenagem que vier a ser adotado deverá ser comprovadamente o 



 

mais adequado para a região, levando-se em consideração o custo-benefício, durabili-

dade, desempenho e economicidade. Desta forma deverá ser apresentado no Projeto 

Básico um capítulo específico contendo relatório técnico e econômico demonstrando 

qual a melhor solução a ser adotada. 

d) Pavimentação 

➢ Possibilidade de utilizar diversas soluções de pavimentação como emprego de as-

faltos modificados com maior durabilidade e resistência, pavimento rígido, entre outros. 

➢ Podem ser avaliadas novas jazidas desde que no emprego (in natura e/ou em mis-

tura) apresentem propriedades físicas e mecânicas comprovadamente iguais ou supe-

riores ao estabelecido no Anteprojeto; 

➢ Independentemente da solução de pavimentação empregada deve ser atendida a 

vida útil do pavimento para um período mínimo de 10 anos. As condições geométricas 

deverão ser atendidas, inclusive com melhorias dos acessos as edificações e residên-

cias. 

➢ O revestimento que vier a ser adotado deverá ser comprovadamente o mais ade-

quado para a região, levando-se em consideração o custo benefício, durabilidade, de-

sempenho e economicidade. Desta forma deverá ser apresentado no Projeto Básico 

um capítulo específico contendo relatório técnico e econômico demonstrando qual a 

melhor solução a ser adotada. 

3.3.9. Portanto a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA/ES entende que a modali-

dade de CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com o regime CONTRATA-

ÇÃO INTEGRADA é o mais adequado para esta licitação, pois permite para este em-

preendimento soluções técnicas inovadoras que reduzam o prazo de execução das 

obras e os custos diretos. Também, espera-se obter por parte dos concorrentes a má-

xima otimização de todos os recursos, barateando mais ainda a contratação em pauta. 

Poderão ser utilizadas alguns conceitos para a elaboração do projeto e execução da 

obra, consequentemente o “tratamento e/ou convívio” com o regime de cheias para a 

região. 

3.3.10. O projeto deverá seguir as orientações definidas nos Manuais, Instruções de 

Serviços, Normas do DNIT e ABNT. 

3.4. Da justificativa para aceitação de pessoa jurídica participar de licitação em consór-

cio 



 

3.4.1. Será admitida a participação de consórcios nos termos do art. 15 da Lei nº 

14.133/21, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante, 

proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O con-

sórcio ainda enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando o au-

mento na competitividade. 

3.5. Da justificativa da garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação: 

3.5.1.  Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do re-

colhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilita-

ção, referente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, para demons-

tar que o licitante possui lastro econômico-financeiro para participar do certame.  

3.5.1.1.A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 

1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

3.6. Da justificativa da participação de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) 

3.6.1. É aplicável, desde que atenda aos requisitos da Lei Complementar nº 147/2014, 

que alterou a redação da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6.2. As disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não são 

aplicadas no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte (Art. 4º, §1º, inc. II). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico es-

pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. A Contratada deverá atender às normas de segurança do trabalho, publicadas pela 

Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados relativos à pro-

teção dos trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra fazendo ainda com 

que seus empregados e subempreiteiros, além de uniformizados, portem permanente-

mente equipamentos de proteção individual. 



 

5.2. A Contratada deverá atender às normas ambientais vigentes. 

5.3. Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela Contratada 

e ser depositados em bota-fora com licença ambiental, devidamente autorizado pela 

municipalidade, devendo o seu endereço e trajeto ser comunicado à Contratante. 

5.4. A Contratada deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda todos os 

ambientes e espaços da obra, bem como sua limpeza. 

5.5. Executar o objeto do contrato de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e 

ANTEPROJETO. 

5.6. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 

normas internacionais pertinentes ao objeto contratado. 

5.7. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade da 

obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente con-

siderado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempe-

nho. 

5.8. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contrata-

ção, bem como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, 

Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, e que possuam em seu 

quadro técnico profissionais com registro na entidade competente.  

5.9. O custo de mobilização, desmobilização, transporte de equipamentos, desloca-

mentos, seguros e todos os demais custos/encargos envolvidos na realização do ser-

viço estão a cargo da contratada, ou seja, a proposta de preço deverá compreender 

todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais e mão de obra ao perfeito 

cumprimento dos requisitos. 

Subcontratação 

5.10. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

5.10.1. Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos excepcionais 

expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, limitado a 30% (trinta por 

cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da proposta técnica. 



 

5.10.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, 

como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de ates-

tados que comprovassem execução de serviço com características semelhantes. 

5.10.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

5.10.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, 

com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre 

os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 

5.10.3.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE 

o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) preten-

dente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder à exi-

gida para habilitação nesta licitação. 

5.10.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade inte-

gral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a super-

visão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante o 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais corresponden-

tes ao objeto da subcontratação. 

Garantia do objeto 

5.11. A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no art. 618 do Código 

Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002: 

“Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o em-

preiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de 5 (cinco) 

anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 

solo.”. 

Garantia da contratação 

5.12. Será exigida a garantia da contratação no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor contratado, de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5.13. A CONTRATADA deverá prestar garantia adicional nos termos do art. 59, §5º da 

Lei nº 14.133/21, in verbis: 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicio-

nal do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 



 

valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

Vistoria 

5.14. A visita técnica ao local de execução dos serviços, objeto deste edital, se faz 

facultativa, limitada a uma licitante por vez, não se permitindo, em nenhuma hipótese, 

visitas conjuntas ou concomitantes, a fim de preservar os princípios da impessoalidade, 

isonomia e eficiência do processo licitatório. 

5.15. Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos do artigo 67, inciso VI 

da Lei nº 14.133/2021, cujo requerimento deverá ser protocolizado no Protocolo Geral 

do Município de Colatina/ES. 

5.16. O protocolo e o agendamento da visita técnica somente serão realizados até o 

dia previsto em edital, podendo a visita ser realizada até o primeiro dia útil seguinte a 

referida data. 

5.17. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 99903-1798, por intermé-

dio de profissional técnico a ser indicado no edital. 

5.18. No ato da visita será fornecido termo de participação em visita técnica, a ser ex-

pedida pelo engenheiro vinculado à Secretaria Municipal de Obras. 

5.19. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das con-

dições e peculiaridades da contratação. 

5.20. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de des-

conhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Este documento tem por finalidade estabelecer as condições TÉCNICAS a serem 

observadas no EDITAL para licitar a contratação da empresa responsável pela elabo-

ração do projeto básico, executivo de engenharia e arquitetura, execução das obras 

para a urbanização e revitalização de vias de ligação de Colatina à BR-259 no estado 

do Espirito Santo. 

6.2. No escopo desta contratação diferem-se os produtos em dois grupos principais: 



 

• Projeto Básico e Executivo de Engenharia; 

• Execução das Obras. 

6.2.1. O Projeto Executivo deverá apresentar o detalhamento dos serviços a serem 

executados, como terraplenagem, drenagem e OAC, interferências pavimentação, si-

nalização, e complementares para todo trecho. 

6.2.2. Toda a documentação técnica elaborada pela Contratada relativa a obras e/ou 

projetos, será de propriedade exclusiva do Prefeitura Municipal de Colatina, que dela 

se utilizará conforme melhor lhe convier. 

6.2.3. É vedado à Contratada dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros, qual-

quer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo 

com prévia autorização expressa pela Prefeitura Municipal de Colatina. 

 

6.3. Escopo e orientações para elaboração do projeto básico, projeto executivo e das 

obras e serviços de engenharia 

6.3.1. A empresa deverá elaborar o Projeto Básico, Projeto Executivo de Engenharia e 

Executar todas Obras e Serviços, realizar todos os estudos e levantamentos necessá-

rios, inclusive os projetos para atendimento as demandas ambientais. 

6.3.2. Todos os estudos, levantamentos, análises, prospecções geotécnicas, coleta de 

dados e documentação técnica, necessários ao atendimento do escopo do objeto, será 

realizado pela Contratada, tanto relativo as obras quanto aos projetos, que serão de 

propriedade exclusiva da Prefeitura, que deles se utilizará conforme melhor convier, a 

qualquer tempo. Esta documentação deverá também ser entregue em mídia editável. 

6.3.3. É vedada a CONTRATADA dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros 

quaisquer estudos, levantamentos, análises, dados coletados e documentações técni-

cas, preparados ou recebidos para a execução dos serviços e/ou obras, salvo com pré-

via autorização expressa da Prefeitura. 

6.3.4. Os serviços, pessoal e equipamentos devem seguir as recomendações abaixo, 

porém não se limitando a elas, cabendo especificamente a Contratada: 

a) Executar os serviços, de acordo com as Normas e Fiscalização da Prefeitura e 

DER/ES; 

b) Fazer constar nas placas de sinalização quando da execução dos serviços a logo-

marca: A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA/ES; 



 

c) Destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a serem realiza-

dos, devidamente equipados com EPI (Equipamento de Proteção Individual) para aten-

dimento às Normas de Segurança e Higiene do Trabalho conforme portaria reguladora 

do Ministério do Trabalho; 

d) A empresa Contratada deverá providenciar, sem ônus para a Prefeitura e no inte-

resse da segurança dos usuários da Rodovia e do seu próprio, o fornecimento de rou-

pas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados, 

bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas do DNIT, 

ABNT e padrões da Prefeitura, mantendo a operação no período de execução das 

obras e a segurança dos usuários e pedestres da via; 

e) Destinar veículos e equipamentos suficientes para o desenvolvimento dos traba-

lhos, bem como todo o material necessário para execução dos mesmos; 

f) Elaborar junto com a Fiscalização da Prefeitura as notas de serviço, as medições 

das obras e o respectivo controle das mesmas; 

g) Ser responsável pelo fornecimento contínuo e constante de todo e qualquer mate-

rial necessário à execução dos serviços relacionados nas ORDENS DE SERVIÇO; 

h) Dispor de todos os equipamentos, acessórios e ferramentas necessários à execu-

ção dos serviços relacionados nas ORDENS DE SERVIÇO; 

i) Manter todos os equipamentos em condições adequadas e equipados com todos 

os sistemas e dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor; 

j) Atentar para todas as exigências e orientações constante no que se refere a apre-

sentação do Plano de Ataque (PA), Plano de Controle e Gestão da Qualidade (PCGQ) 

e Planejamento, Monitoramento e Controle da Obra, conforme Normas e Instruções do 

DER-ES, para aprovação prévia antes da emissão da Ordem de Serviço; 

k) Obter todas as licenças e/ou autorizações ambientais necessárias ao desenvolvi-

mento de suas atividades, quando couber, bem como atender às condicionantes nelas 

impostas; 

l) Apresentar à fiscalização os comprovantes de destinação final dos resíduos; 

m) Compete a Contratada o envio de um relatório mensal de andamento da obra, con-

tendo boletim de medição, com o pedido da parcela considerada por ele adimplida, 

descrições dos itens realizados no mês, cronograma “programado x realizado”, avanço 

da obra, pendências, eventos programados para o próximo mês, destaques (marcos 



 

importantes cumpridos durante o mês), programação de serviços para recuperação de 

eventuais atrasos de eventos e outros, tudo de acordo com os requisitos do item “Pla-

nejamento, Monitoramento e Controle da Obra”. 

6.3.5. Na necessidade de desvio de tráfego, a contratada será a única responsável pela 

elaboração dos projetos, bem como pela implantação dos desvios. Todas as obras de-

verão ser dotadas de proteção devidamente sinalizados, de forma a garantir a segu-

rança dos veículos e transeuntes. A aprovação deverá ser feita junto à equipe de fisca-

lização da Prefeitura. 

6.3.6. As Obras e Serviços deverão ser atacados, em tantas frentes de serviços quanto 

necessário, a fim de que o empreendimento seja concluído no prazo programado. 

6.3.7. Durante a execução da Obra a Contratada deverá levar em consideração os se-

guintes aspectos: qualidade dos serviços, inclusive obediência ao Projeto de Engenha-

ria e aos dispositivos contratuais; cumprimento de prazos; metas contratuais e crono-

grama físico-financeiro; proteção ao meio ambiente; solução de problemas construtivos 

surgidos; execução de ensaios tecnológicos e do controle geométrico. 

6.3.8. A Contratada será responsável pela operação, conservação e manutenção do 

objeto contratado, a partir das datas informadas a seguir, independente da entrega, 

análise, aceitação ou rejeição do Projeto Básico pela Prefeitura ou da execução das 

obras ou serviços. 

6.3.9. Entende-se operação, conservação e manutenção os serviços definidos nos Ma-

nuais, Normas, Especificações e Instruções de Serviços do DNIT. 

6.3.10. A contratada deverá apresentar detalhadamente as avaliações das quantidades 

de todos os serviços. Deverão ser apresentados também croquis, desenhos simplifica-

dos que esclareçam as medidas adotadas nos cálculos das quantidades. 

6.3.11. As planilhas de quantidades e serviços deverão ser apresentadas conforme Re-

solução TC Nº 329, 24 de setembro 2019. Os itens não contemplados por estas tabe-

las deverão ser acompanhados das devidas especificações de materiais e serviços. 

6.3.12. Quantificar todos os materiais necessários à completa execução da obra ado-

tando os preços unitários dos serviços da tabela aprovada pela Prefeitura Municipal de 

Colatina, na data base e aplicando o fator de desconto da licitação. 



 

6.3.13. Os memoriais descritivos específicos deverão ser consolidados em um único 

Memorial Descritivo global do empreendimento, contendo as premissas adotadas no 

projeto. 

6.3.14. A Contratada deverá atender integralmente aos requisitos mínimos de Meio Am-

biente, estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras, Convenções, Decretos e Ins-

truções, bem como da Legislação Municipal, Estadual e Federal, Normas Internas da 

Prefeitura e exigências específicas de possíveis organismos financiadores do empre-

endimento, conforme escopo do Contrato. 

6.3.15. Será de responsabilidade da Contratada a obtenção e a titularidade do licenci-

amento ambiental da obra, incluindo as licenças de instalação. Caberá ainda a contra-

tada a obtenção e titularidade do licenciamento ambiental das áreas de apoio necessá-

rias à execução da obra, tais como empréstimos, jazidas, áreas de bota-fora, etc., em 

tempo hábil, em acordo com o cronograma. 

6.3.16. É escopo da Contratada VERIFICAR a necessidade de elaboração de Plano de 

Controle Ambiental (PCA), cuja remuneração está inclusa nos custos de elaboração 

dos Projetos. 

6.3.17. O Projeto, Obras e Serviços da Componente Ambiental deverão seguir minima-

mente o disposto na IS 246 e segundo o Manual para Atividades Ambientais do DNIT, 

quando couber. 

6.3.18. A Contratada deverá recuperar todas áreas impactadas pelo empreendimento, 

em conformidade com as normas e legislações existentes estaduais e municipais, bem 

como as normas do DNIT. 

NORMAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Norma DNIT 070/2006 PRO 
Condicionantes   ambientais das áreas de uso de obras 

Norma DNIT 071/2006-ES 

Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 
áreas consideradas planas ou de pouca declividade por vegetação herbá-
cea. 

Norma DNIT 072/2006-ES 

Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 
áreas consideradas íngremes ou de difícil acesso pelo processo de regene-
ração herbácea. 

Norma DNIT 073/2006-ES 

Tratamento Ambiental de áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 
áreas consideradas planas ou de pouca declividade por vegetação arbórea 
e arbustiva. 

Norma DNIT 074/2006-ES 

Tratamento Ambiental de Taludes e Encostas por intermédio de dispositivos 
de controle de processos erosivos. 



 

NORMAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Norma DNIT 075/2006-ES Tratamento Ambiental de Taludes com solos inconsistentes. 

Norma DNIT 076/2006-ES Tratamento Ambiental Acústico das áreas lindeiras da Faixa de Domínio. 

Norma DNIT 077/2006-ES Cerca viva ou tela de proteção da fauna. 

Norma DNIT 078/2006-PRO 
Condicionantes Ambientais pertinentes à segurança rodoviária na fase de 
obra. 

Norma DNIT 102/2009-ES Proteção do corpo estradal – Proteção vegetal. 

DNER-ES 044/71 Revestimento de taludes com solo-cimento. 

Norma DER-ES CR 007/2009 
(Anexo X) 

Controle Ambiental de Obras e Serviços. 

 

6.3.19. Durante a execução das obras e consequente implementação da proteção am-

biental deve-se obedecer às condicionantes da Licença de Instalação a ser emitida pelo 

Órgão Ambiental competente. 

6.3.20. A Contratada, além de atender às Condicionantes das licenças que se fizerem 

necessárias, deverá tomar algumas medidas de cuidados ambientais, tais como: 

a) Estocar adequadamente os materiais a serem utilizados; 

b) Executar a limpeza total do canteiro após a conclusão das obras, particularmente 

das áreas usadas para estoque de materiais; 

c) Os materiais oriundos de demolição de tubos de ferro fundido (drenagem), revesti-

mento asfáltico e concreto armado deverão ter destinação adequada, de acordo o es-

tabelecido na legislação vigente; 

d) Os resíduos e efluentes do canteiro de obras e afins, também deverão ter destinação 

adequada atendendo a legislação pertinente em vigor. 

 

6.4. Da escolha dos materiais 

6.4.1. A Contratada deverá, sempre que possível, dar prioridade ao uso de materiais 

que apresentem menor risco de impacto ao meio ambiente. 

6.4.2. São recomendados materiais que apresentem a viabilidade de reaproveitamento 

e/ou reciclagem, minimizando o volume de resíduos a serem encaminhados para ater-

ros. O reaproveitamento de materiais só deverá ser realizado se o material estiver em 

boas condições de uso e não apresentar risco. 



 

6.4.3. Além disso, deve-se atentar a não utilização de materiais proibidos pela legisla-

ção brasileira, como o amianto e asbesto de acordo com o previsto pela Lei nº 9.055 

de 01 de junho de 1995. 

 

6.5. Da organização de canteiro de obras 

6.5.1. Deverão ser realizadas ao longo do processo construtivo atividades que garan-

tam o bom funcionamento dos canteiros de obras e instalações provisórias, como por 

exemplo: 

a) Controle das condições sanitárias do canteiro; 

b) Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colaboradores, 

bem como a higienização periódica de bebedouros (evidenciada através de planilhas 

contendo a data da última higienização); 

c) Remoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras devidamente 

identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, destinar posteri-

ormente os resíduos para cooperativas ou empresas que realizem a reciclagem; 

d) Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações vigentes 

e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição final; 

e) Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com 

as normas de segurança vigentes; 

f) Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, bem como 

rotas de fuga e saídas de emergência. Realizar o treinamento dos colaboradores sobre 

a correta utilização desses dispositivos. 

 

6.6. Do controle de materiais tóxicos, perigosos e inflamáveis na obra 

6.6.1. Segundo a NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção, item 18.24 - Armazenagem e estocagem de materiais: 

“18.24.7 - Os materiais tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos devem 
ser armazenados em locais isolados, apropriados, sinalizados e de acesso 
permitido somente a pessoas devidamente autorizadas. Estas devem ter 
conhecimento prévio do procedimento a ser adotado em caso de eventual 
acidente.” 

6.6.2. A Contratada deverá estabelecer procedimentos quanto ao armazenamento e 

manipulação desses materiais, conforme as instruções fornecidas por normas técnicas 

de órgãos regulamentadores e do próprio fabricante. Estes procedimentos deverão le-

var em consideração os seguintes itens: 



 

a) Definição de áreas de estocagem impermeáveis para produtos tóxicos e perigosos, 

corretamente dimensionadas e capazes de reter eventuais vazamentos (combustíveis, 

aditivos, tintas, solventes, etc.); 

b) Armazenamento de todo material potencialmente poluidor deverá ser afastado 

c) de eventuais cursos d’água existentes no terreno ou fronteiriços; 

d) Solicitação, junto aos fornecedores, das fichas técnicas de produtos considerados 

perigosos e de suas condições específicas de armazenamento. Estocar os materiais 

de forma que as etiquetas fiquem visíveis, tomando especial cuidado com os produtos 

perigosos; 

e) Remoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras devidamente 

identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, destinar posteri-

ormente os resíduos para cooperativas ou empresas que realizem a reciclagem; 

f) Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações vigentes 

e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição final; 

g) Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com 

as normas de segurança vigentes; 

h) Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, bem como 

rotas de fuga e saídas de emergência. Realizar o treinamento dos colaboradores sobre 

a correta utilização desses dispositivos; 

i) Colocação de extintores de incêndio adequados, devidamente carregados, dentro 

da validade, além de um contrato de manutenção com a empresa fornecedora; 

j) O local de armazenamento de materiais tóxicos, perigosos e inflamáveis deverá ser 

identificado no layout do canteiro de obras, bem como no mapa de risco, a fim de de-

monstrar graficamente a todos os colaboradores os principais riscos presentes em di-

ferentes pontos do canteiro de obras. 

6.6.3. A Contratada é responsável por garantir que o transporte de materiais e resíduos 

tóxicos, perigosos e inflamáveis seja executado de acordo com o estabelecido pela 

legislação. É de extrema importância que seja definido pela mesma um controle perió-

dico de vistorias nos caminhões que realizarão o transporte desses materiais e resí-

duos. De maneira preventiva, essa vistoria poderá identificar falhas que resultariam em 

acidentes e contaminações. 



 

6.6.4. Especial atenção deverá ser dada à fase de destinação final de resíduos sólidos 

perigosos. A destinação final deve ser cuidadosamente planejada, de forma que não 

sejam gerados impactos significativos no ambiente. 

6.6.5. A Contratada deverá realizar, além da qualificação prévia de prestadores de ser-

viços, a constante fiscalização das documentações e das atividades executadas, ga-

rantindo que a destinação dos resíduos perigosos gerados pela obra seja realizada de 

acordo com os parâmetros legais. 

 

6.7. Do monitoramento e gestão ambiental 

6.7.1. Os assuntos relacionados à questão ambiental têm sido abordados com muita 

ênfase e relevância nas últimas décadas devido ao aprimoramento de políticas públicas 

e da legislação ambiental vigente. Para a promoção do desenvolvimento sustentável e 

minimização dos impactos gerados pelas obras de infraestrutura urbana sob sua res-

ponsabilidade, a Prefeitura institui a criação de rotinas e procedimentos para ações 

ambientais, através da implantação de um sistema de gestão, monitoramento e super-

visão ambiental em seus empreendimentos. 

6.7.2. Estas rotinas e procedimentos incorporam especificações e medidas ambientais 

que abrangem procedimentos construtivos, atendimento à legislação ambiental e à li-

cença ambiental, controle do manejo arbóreo e paisagismo, proteção à fauna e à flora, 

instalação e operação de áreas de apoio e áreas-fonte de materiais de construção, 

padrões de conduta para os operários das obras e serviços em relação ao meio ambi-

ente, a qualidade do trabalho ambiental realizado pelas contratadas e a verificação da 

implementação das medidas socioambientais. 

6.7.3. Neste aspecto, cabe a Contratada executar as medidas de controle ambiental, 

sendo de responsabilidade da Prefeitura atuar no papel de fiscalização, verificando jun-

tamente com a equipe de supervisão ambiental a aplicação das medidas propostas. 

 

6.8. Da análise de aspectos e impactos ambientais por etapa de obra e criação de roti-

nas, procedimentos e medidas de controle 

6.8.1. Entende-se por aspecto ambiental o elemento das atividades, produtos ou servi-

ços de uma organização que possa interagir com o meio ambiente. Segundo a Resolu-



 

ção CONAMA 01/86, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das proprie-

dades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afe-

tam: 

a) A saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) As atividades sociais e econômicas; 

c) A biota; 

d) As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) A qualidade dos recursos ambientais. 

6.8.2. Para que seja possível a implantação de um sistema de gestão, monitoramento 

e supervisão ambiental na execução de obras e serviços, é necessário realizar na fase 

preliminar do empreendimento, logo na fase de planejamento, o levantamento de as-

pectos e impactos ambientais por etapa de obra. 

6.8.3. A partir deste levantamento, a Contratada deverá criar rotinas, procedimentos e 

medidas de controle, juntamente com a Prefeitura, compondo assim o Programa de 

Monitoramento e Supervisão Ambiental, a fim de minimizar os impactos ambientais 

causados pelo empreendimento, que deverão ser aplicadas no decorrer das obras. 

6.8.4. O Programa de Monitoramento e Supervisão Ambiental visa subsidiar a Prefei-

tura na implementação de todos os demais Programas Ambientais de Controle Ambi-

ental, incluindo, ainda, os Programas que apresentam natureza institucional, e contam 

com vinculação indireta na execução das obras, expressa tanto na implantação de me-

didas estruturais no projeto (caso dos Programas de Proteção à Fauna e Flora, de 

Transporte de Produtos Perigosos), quanto em ações que podem interferir com o cro-

nograma de obras (caso dos Programas de Desapropriação/Reassentamentos, de Pro-

teção ao Patrimônio Arqueológico, etc.). 

6.8.5. As ações de Monitoramento e Supervisão Ambiental dar-se-ão em estrita obser-

vância à legislação ambiental aplicável, de qualquer nível (federal, estadual e munici-

pal), em consonância com os cronogramas, acordos e condições estabelecidas durante 

o processo de licenciamento ambiental, buscando, ainda, garantir o cumprimento do 

cronograma de obras estabelecido na licitação. 



 

6.8.6. A viabilização deste Programa apoia-se na permanente verificação da conformi-

dade ambiental das ações inerentes à execução das obras, conforme requisitos cons-

tantes nos Projetos de Engenharia e das exigências impostas no licenciamento ambi-

ental do empreendimento, bem como, na constituição de um sistema de informações, 

que constituirá a base de dados do DER-ES. 

6.8.7. O sistema de informações será estruturado para manter a memória do empreen-

dimento e permitir a visão do conjunto dos indicadores ambientais antes e depois das 

obras; para controlar o atendimento as exigências dos licenciamentos e autorizações 

específicas emitidas pelos órgãos ambientais e demais órgãos competentes; para fa-

vorecer a análise dos registros de ocorrências tanto positivas, quanto irregulares; para 

subsidiar providências do DER-ES diante de “não conformidades” ambientais. 

6.8.8. As ações pertinentes ao monitoramento e supervisão ambiental, podem ser en-

globadas nos seguintes componentes básicos: 

a) Efetuar o controle ambiental sistemático das obras e dos Programas Ambientais com 

o objetivo de atender à legislação ambiental vigente, assim como, às exigências do 

órgão ambiental e dos demais órgãos competentes envolvidos; 

b) Executar supervisão de todas as atividades ambientais, contratadas, desenvolvidas 

na área de influência direta do empreendimento; 

c) Inventariar e avaliar periodicamente seus efeitos e resultados em função dos padrões 

ambientais estabelecidos e propor, quando necessário, alterações, complementações, 

ou novas ações e atividades; 

d) Promover a supervisão ambiental de todas as fases do empreendimento, desde sua 

pré-implantação até o início de operação, atestando a conformidade ambiental dos ser-

viços realizados. 

 

6.9. Da educação ambiental dos colaboradores 

6.9.1. A Contratada deverá estruturar um Programa de Educação Ambiental, contem-

plando todas as ações tomadas para disseminação da temática ambiental em obras, 

bem como a promoção de ações voltadas para a preservação do meio ambiente do 

trabalho e minimização dos impactos gerados pelo empreendimento. 



 

6.9.2. A abordagem da temática ambiental deverá ser realizada através de palestras, 

dinâmicas e treinamentos, envolvendo todos os colaboradores da obra. Os temas es-

colhidos deverão estar relacionados às atividades desenvolvidas pela Contratada na 

obra, possibilitando aos colaboradores o desenvolvimento prático dos temas previa-

mente abordados. 

 

6.10. Das diretrizes para o controle de processos erosivos e de sedimentação 

6.10.1. A Contratada deverá adotar medidas de prevenção, durante todo o projeto, para 

o controle de erosão e sedimentação tanto das redes pluviais como de corpos hídricos 

que poderão sofrer alterações e impactos durante o processo construtivo. 

6.10.2. Esses impactos não serão repercutidos apenas na Área de Influência Direta 

(AID) do empreendimento, mas também em áreas de apoio secundárias (aterros, bota-

foras, pedreiras e concreteiras). 

 

6.11. Das diretrizes para o gerenciamento de resíduos da construção civil 

6.11.1. A Contratada deverá estabelecer um Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil. Esse plano deve ser elaborado no início das obras e deverá ser man-

tido sempre atualizado, contemplando os diversos tipos de resíduos que são gerados 

ao decorrer das obras. 

6.11.2. O Plano de Gerenciamento de Resíduos deverá ter como intuito criar normativas 

quanto à classificação, triagem, acondicionamento, transporte e destinação final dos 

resíduos gerados pela Contratada, contemplando, no mínimo: 

a) A caracterização dos resíduos gerados na obra, segundo a legislação vigente; 

b) Segregação correta dos resíduos, segundo classificações legais; 

c) Acondicionamento adequado dos resíduos, protegidos de intempéries e segundo 

especificações técnicas de cada material; 

d) Transporte externo, realizado por empresas devidamente autorizadas e capacita-

das para realizar essa atividade; 

e) Alternativas para a destinação final de resíduos, através de empresas responsáveis 

e devidamente autorizadas, minimizando o impacto ambiental de forma a atender à 

legislação. 

 



 

6.12. Das diretrizes para o descarte de efluentes líquidos 

6.12.1. O descarte de efluentes líquidos gerados pelo processo de construção deve ser 

monitorado pela Contratada, de forma que os compostos contaminantes não sejam 

descartados no meio ambiente em níveis não permitidos pela legislação brasileira. O 

Programa de Gestão de Efluentes deverá conter: 

a) Identificação das atividades geradoras de efluentes químicos; 

b) Caracterização dos efluentes, quanto a sua composição; 

c) Laudos comprobatórios, identificando resultados de análises; 

d) Descrição de dispositivos utilizados para a contenção e armazenamento dos eflu-

entes gerados; 

e) Descrição de procedimentos adotados para a realização de pré-tratamentos espe-

cíficos; 

f) Comprovantes de destinação de efluentes líquidos; 

g) O monitoramento e gestão de efluentes líquidos deverão ser feitos de forma a man-

ter a integridade do meio, minimizando os impactos gerados pela obra, além de adequar 

a Contratada à conformidade com o previsto pela legislação. 

 

6.13. Das diretrizes para o controle de material particulado, gases e ruídos 

6.13.1. A Contratada deverá criar o Plano de Controle de Material Particulado, Gases 

e Ruídos a fim de minimizar os impactos causados pelo material particulado em sus-

pensão que é gerado em todo o período de obras, além de gases e ruídos, provenientes 

das atividades construtivas. Este plano deverá ser elaborado de forma a integrar o 

Plano de Redução do Desconforto do Entorno, tendo as seguintes diretrizes: 

a) Realização do monitoramento de atividades geradoras de material particulado, ga-

ses e ruídos; 

b) Realização de medidas preventivas e corretivas, como umectação do solo; 

c) Realização das avaliações e diagnóstico de ruídos, medição (quando necessário), 

e posterior criação das medidas de controle; 

d) Realização de avaliações e diagnóstico de gases, a fim de identificar a presença 

de VOCs (Compostos Orgânicos Voláteis) em solos, galerias de águas pluviais, esgoto, 

entre outros. Em casos de atividades de remoção dessas interferências deve ser reali-

zada uma análise detalhada e rigorosa a fim de impedir acidentes ocupacionais; 



 

e) Realização de monitoramento e controle de emissões atmosféricas, geradas por 

equipamentos próprios da Contratada e por caminhões de prestadores de serviço. 

 

6.14. Das diretrizes para a redução do desconforto do entorno na fase de obras 

6.14.1. A Contratada deverá criar, para a Área de Influência Direta (AID) do empreen-

dimento, um Plano para a Redução do Desconforto do Entorno, que contemple, pelo 

menos: 

a) A definição de medidas preventivas para o não carreamento de sedimentos, poeiras 

e material particulado para o entorno; 

b) Análise do ruído gerado pelas atividades da obra e criação de medidas de controle; 

c) Implantação de sistema de informação aos moradores da região, quanto aos dias 

de atividades que apresentem maiores incômodos. (Ex: demolições, concretagens, 

execução de estacas, entre outros). O sistema de informação poderá ser feito através 

de placas de sinalização, banners, panfletos, etc, de modo a informar com antecedência 

aos moradores sobre possíveis transtornos; 

d) Estabelecer um elo de comunicação com a vizinhança, (via e-mail, por exemplo), 

para criar o desenvolvimento, bem como o acompanhamento, das metodologias que 

auxiliem na redução de incômodos. 

 

6.15. Das diretrizes para a supressão de vegetação 

6.15.1. Em obras onde há necessidade de atividades de manejo arbóreo, devem ser 

seguidas as exigências explícitas no TCA (Termo de Compromisso Ambiental) de cada 

obra e nas condicionantes ambientais estabelecidas nas autorizações de supressão 

vegetal, no que se diz respeito aos procedimentos que devem ser adotados em trans-

plantes, cortes e plantios. 

6.15.2. A Contratada deverá garantir pleno atendimento a essas exigências, visto que 

seu descumprimento resultará em penalizações e multas, e para executar essa ativi-

dade deverá apresentar: 

a) Os procedimentos de trabalho adotados, que devem estar de acordo com as exi-

gências do TCA; 

b) O cronograma das atividades de manejo arbóreo; 

c) O cronograma atualizado mensalmente evidenciando os serviços já executados; 



 

d) Relatório fotográfico de acompanhamento das atividades executadas, conforme o 

cronograma mencionado anteriormente. Este relatório deverá estar em acordo com o 

Projeto de Compensação Ambiental (PCA), ou seja, deverão ser evidenciados a nume-

ração e nome das espécies manejadas (corte ou transplante). 

6.15.3. A documentação de transporte e destinação de resíduos vegetais de espécies 

nativas deverá ser comprovada através do Documento de Origem Florestal (DOF). 

 

6.16. Das diretrizes para implantação de programas ambientais 

6.16.1. Os programas ambientais institucionais compreendem ações que não guardam 

qualquer identificação direta ou imediata com o processo construtivo e operacional em 

si e que têm o objetivo de resguardar o meio ambiente de forma mais ampla, dos efeitos 

induzidos ou restrições que eventualmente possam advir em decorrência da execução 

do empreendimento. 

6.16.2. Estas ações podem interferir nas soluções de projeto de engenharia ou na pro-

gramação de obras, como é o caso das desapropriações de imóveis, reassentamento 

populacional, preservação do patrimônio arqueológico ou outros programas ambientais 

institucionais do licenciamento ambiental. 

 

6.17. Dos serviços associados e/ou complementares 

6.17.1. A Contratada deverá efetuar os seguintes seguros: 

a) Risco de Engenharia - Cobertura de danos materiais à obra; danos causados 

por intempéries; danos em consequência de erro de projeto; remoção de entulho 

do local e despesas extraordinárias; 

b) Responsabilidade Civil - Cobertura de todos os danos a pessoas, materiais, 

equipamentos, instalação quer de propriedade da Contratada ou da Contratante, 

de outra propriedade privada ou de propriedade pública, a imóveis e a terceiros; 

c) Incêndio e Riscos Diversos - Cobertura de todos os bens relativos à execução, 

acompanhamento e fiscalização da obra, tais como, materiais, equipamentos, 

instalações, veículo automotor de vias terrestres quer de propriedade da Contra-

tada, da Contratante ou de outra propriedade privada ou pública. 

 



 

6.18. Orientações para elaboração dos estudos, projetos básicos e executivos, e exe-

cução das obras e serviços 

6.18.1. Caberá exclusivamente à Contratada, a responsabilidade pelo uso de materiais, 

equipamentos, dispositivos ou processos patenteados, empregados ou incorporados a 

todas as fases do empreendimento. 

6.18.2. A Contratada deverá fornecer e preencher diariamente o livro de ocorrências 

(Diário de Obra) em 2 vias, mantendo-o permanentemente atualizado no local desde o 

seu início (primeiro dia). 

6.18.3. Os materiais empregados e os métodos executivos deverão obedecer aos pa-

drões de qualidade das normas brasileiras e/ou às especificações técnicas dos proje-

tos, bem como especificações e métodos de ensaio vigentes. Qualquer modificação ou 

substituição posterior nos projetos ou especificações deverá receber aprovação prévia 

dos autores do Projeto e da Contratante. 

6.18.4. Caso haja quaisquer dúvidas quanto à interpretação do projeto e demais docu-

mentos técnicos, a Contratante deverá ser consultada. Caso ocorram divergências en-

tre especificações e desenhos prevalecerão os documentos determinados pela Contra-

tante. 

6.18.5. À Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos às 

especificações, planta ou quaisquer outros documentos que se refiram direta ou indire-

tamente aos serviços contratados. 

6.18.6. A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de 

todo material que der entrada e que for utilizado na obra. 

6.18.7. A Contratada ou responsável pelo fornecimento de serviços ou materiais deverá 

apresentar à Contratante amostra que, uma vez aprovadas, deverão ser mantidas na 

obra como parâmetros para eventuais comparações. 

6.18.8. Os lotes de materiais impugnados pela Contratante deverão ser retirados ime-

diatamente da obra, mantendo-se tão somente uma amostra com a indicação de “im-

pugnado”. 

6.18.9. Será responsabilidade da Contratada a retirada e a entrega no local da emitente 

de qualquer produto impugnado pela Contratante. 

6.18.10. Quaisquer instalações ou ligações provisórias deverão ser removidas pela 

Contratada. 



 

6.18.11. A Contratada fica obrigada pelo período de 5 (cinco) anos, contado a partir da 

data de lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo de Obras”, a reparar, às suas 

expensas, qualquer dano, quando decorrente de falha técnica comprovada na realiza-

ção dos serviços objeto deste contrato. 

6.18.12. Sempre que necessário e a pedido da Fiscalização, fica a Contratada obrigada 

a apresentar os relatórios de ensaios do controle tecnológico dos serviços. 

6.18.13. A presença da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina na Obra não 

Exime de Responsabilidade a Contratada. 

6.18.14. As entregas do objeto que será contratado foram distribuídas em grupos, con-

forme detalhado a seguir: 

a) GRUPO 01 – PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 

O Projeto Básico será entregue em uma única etapa, contemplando: 

Todos os estudos e levantamentos, Projeto Básico de Geometria e interseções, Projeto 

básico de Terraplenagem, Projeto básico de Drenagem, Projeto básico de Pavimenta-

ção, Projeto básico de sinalização, Projeto básico de Obras Complementares, Estudos 

e Projetos Ambientais (PCA), Proteção Ambiental e demais serviços necessários: até 

60 (sessenta) dias após Emissão da Ordem de Início dos Serviços do Contrato. 

Os Projetos de Desapropriação e de Soluções de Interferências também deverão ser 

apresentados no prazo de até 120 (cento e vinte) dias após a Emissão da Ordem de 

Início dos Serviços do Contrato, atendendo as exigências para Projeto Executivo. 

Após a análise e aceitação da PMC do Projeto Básico, a Contratada poderá desenvol-

ver o Projeto Executivo e dar início a execução das obras, conforme cronograma. 

Os projetos devem atender a Lista de Verificação de Acessibilidade e apresentar a De-

claração de Conformidade em Acessibilidade, devendo ambos os documentos serem 

assinados pelo Responsável Técnico do projeto e preenchidos nos moldes do Anexo I 

e II da IN-MP n° 02, de 09 de outubro de 2017; 

b) GRUPO 02 – CONSTRUÇÃO (OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA) 

• Terraplenagem; 

• Drenagem; 

• Obras de Arte Correntes; 

• Pavimentação; 

• Sinalização; 



 

• Paisagismo e Urbanização; 

• Obras Complementares. 

6.18.15. Caberá à contratada a elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenha-

ria, necessário e satisfatório à execução do empreendimento, com nível máximo de 

detalhamento possível. Para tanto, deverão ser levados em considerando os elementos 

técnicos contidos no Anteprojeto de Engenharia, conforme Anexo IX. 

6.18.16. As condições de segurança, desempenho e operacionais resultantes das so-

luções apresentadas no Anteprojeto de Engenharia deverão ser garantidas e conside-

radas como desempenho mínimo para o desenvolvimento do Projeto Básico e Projeto 

Executivo. Os Projetos que serão desenvolvidos pela Contratada poderão apresentar 

soluções de engenharia cuja condições de segurança, desempenho e operação sejam 

iguais ou superiores aos constantes no Anteprojeto de Engenharia. 

6.18.17. O Anteprojeto de Engenharia é composto pelos seguintes volumes: 

• Volume 1 – Relatório de Anteprojeto; 

• Volume 2 – Anteprojeto de Execução; 

• Volume 3B – Estudos Geotécnicos; 

6.18.18. Tratando-se de uma execução pelo regime de Contratação Integrada, que en-

volve necessariamente a inovação tecnológica ou técnica e a possibilidade de execu-

ção com diferentes metodologias, a elaboração dos Projetos e Execução das Obras e 

Serviços serão norteados pelas Especificações Gerais para Obras Rodoviárias em vi-

gor no DER/ES e na ABNT, mas visando não restringir a possibilidade da inovação e 

de diferentes metodologias, outras Normas e Especificações poderão ser utilizadas 

desde que autorizadas previamente a elaboração dos Projetos e/ou execução das 

Obras pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.18.19. Em caso de conflito entre as Normas do DER/ES ou outras apresentadas pela 

Contratada e as da ABNT, prevalecerão as prescrições das Normas da ABNT. 

6.18.20. Sempre que o Contrato se referir aos padrões e normas específicas a serem 

cumpridos pelos bens e materiais fornecidos, e pela obra executada ou testada, aplicar-

se-ão as disposições da última edição ou revisão dos padrões e normas relevantes em 

vigor. 



 

6.18.21. Os Projetos e a Execução das Obras deverão seguir as diretrizes do Antepro-

jeto de Engenharia, da Fiscalização da Prefeitura, das concessionárias de serviços pú-

blicos e demais órgãos, inclusive municipal, assegurando sua viabilidade técnica. 

6.18.22. As obras deverão ser executadas de acordo com os Projetos Básicos e Exe-

cutivos, e somente poderão ser executadas após a aprovação dos mesmos. A contra-

tada providenciará a execução e instalação de no mínimo 02 placas indicativas do em-

preendimento, nos padrões da Prefeitura, as quais deverão ser fixadas em local apro-

priado, enquanto durar a execução dos serviços, além daquelas obrigatórias pela legis-

lação vigente. O serviço de instalação das placas, incluso material, será remunerado 

quando da remuneração da instalação do canteiro de obras. 

6.18.23. Os projetos a serem elaborados deverão atender aos seguintes condicionan-

tes: 

a) Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a in-

corporar à obra, bem como as suas especificações; 

b) Agregar informações que possibilitem a definição de métodos construtivos e condi-

ções organizacionais para a obra; 

c) Fornecer subsídios para identificação e quantificação dos possíveis impactos ambi-

entais que decorrerão da implantação das obras; 

d) Compatibilização dos projetos e outras intervenções com os projetos das concessi-

onárias e outros órgãos municipais e estaduais; 

e) Todos os projetos deverão ser aprovados pela Prefeitura e/ou possíveis concessio-

nárias. 

6.18.24. A Contratada é responsável em obter a aprovação do Projeto Básico e Execu-

tivo junto aos órgãos regulamentadores e concessionárias de serviços públicos, no que 

se aplicar. 

6.18.25. A Contratada deverá realizar todos os estudos e levantamento necessários 

para o detalhamento da solução proposta, incluindo, mas não se limitando, a topografia, 

estudos hidrológicos, geologia, geotecnia e tráfego, sendo que cada estudo e/ou levan-

tamento será determinante para o adequado desenvolvimento das disciplinas de pro-

jeto com os respectivos dimensionamentos. 



 

6.18.26. Os Projetos Básico e Executivo incluirão o levantamento e memória das quan-

tidades, memórias de cálculo do dimensionamento, anuências, especificações de ser-

viços, memorial descritivo da obra e plano de execução de toda a obra considerando, 

ainda, a logística dos materiais e insumos para sua execução, além da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis Técnicos. 

6.18.27. Sempre que houver alteração nas soluções de pavimentação, drenagem, ter-

raplenagem, etc., indicadas no Anteprojeto de Engenharia e nesse Termo de Referên-

cia, deverá ser elaborado “Relatório Técnico e Econômico” justificando a melhor solu-

ção a ser adotada, visando garantir o menor dispêndio para a administração pública, 

atendidos os parâmetros mínimos de qualidade. O “Relatório Técnico e Econômico” 

deverá conter os custos diretos e indiretos (relacionados com as despesas de manu-

tenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental) entre outros fatores, 

que deverão ser considerados no cálculo do menor dispêndio e deverão ser mensura-

dos. Este procedimento será utilizado onde mais se fizer necessário, visando a defini-

ção da melhor solução, ficando definido que será através de um “Relatório Técnico e 

Econômico”, que estará inserido e fará parte do Projeto Básico. 

6.18.28. A Prefeitura disponibilizou no Anteprojeto de Engenharia, apenas em caráter 

informativo preliminar referencial contendo estudos da área de intervenção que deverão 

ser confirmados e detalhados pela Contratada para elaboração dos projetos básicos e 

executivos. 

6.18.29. No intuito de minimizar os impactos negativos ao tráfego e às atividades eco-

nômicas do trecho, causados pela execução das obras, deverão ser elaborados estu-

dos e projetos específicos de desvio de tráfego. O projeto deverá indicar todos os ele-

mentos que deverão ser empregados, inclusive os relativos à segurança, e que deverão 

seguir as especificações e recomendações pela Prefeitura. 

6.18.30. A seguir são apresentadas informações mínimas dos principais itens, mas não 

se limitando a estes, que deverão compor os Projetos, Obras e Serviços: 

6.18.30.1. Projetos Básico e Executivo: 

a) Os projetos deverão seguir as orientações definidas no Anteprojeto, Manuais, Ins-

truções de Serviços, Normas do DER/ES, DNIT e ABNT. 

6.18.30.2. Mobilização, Instalação e Desmobilização do Canteiro de Obras 



 

a) Para instalação de canteiros de obra, deve-se inicialmente definir a sua localização, 

de maneira que se estabeleça uma logística eficaz para as instalações provisórias, ins-

talações de segurança, sistema de movimentação, içamento de peças e armazena-

mento de materiais. 

b) O planejamento do layout envolve a definição do arranjo físico de trabalhadores, 

materiais, equipamentos, áreas de trabalho e de estocagem. 

c) Para a execução das instalações provisórias, deve-se realizar a análise e o apro-

veitamento do relevo natural do terreno, de modo a minimizar os impactos resultantes 

da instalação. Essa escolha irá repercutir na fase de desmobilização e desativação do 

canteiro de obras, minimizando ações de recuperação de áreas degradadas. 

d) Para a efetiva implantação de canteiros de obras, a documentação legal referente 

ao uso e ocupação da área escolhida deverá estar vigente e permanentemente na área 

do canteiro de obras, para possíveis fiscalizações futuras. 

e) A empresa contratada deverá instalar e manter, sem ônus para a Prefeitura, em 

cada canteiro de obras, um escritório e os meios necessários à execução da fiscaliza-

ção e medição dos serviços por parte da Prefeitura com área mínima de 50 m². 

f) O dimensionamento das equipes e quantidades de equipamentos é de responsabi-

lidade do empreiteiro, o qual deve adotar números compatíveis para atendimento ao 

cronograma da obra e execução dos serviços dentro das boas técnicas de Engenharia 

e especificações técnicas e de projeto. Deve considerar, portanto, a produtividade de 

suas equipes próprias para que o cronograma estabelecido seja plenamente atendido. 

g) Os setores técnicos, administrativos, financeiros e de coordenação dos trabalhos 

deverão estar envolvidos desde o início da obra. Assim sendo, na instalação do canteiro 

de obras deverão ser consideradas estruturas compatíveis para o trabalho de todos os 

profissionais desses setores, seguindo as recomendações da NR 18 - Segurança no 

Trabalho na Construção Civil, e demais normas aplicáveis. 

h) O canteiro de obras deverá ser construído junto ao empreendimento de forma a dar 

o apoio necessário aos serviços e que seja dotado de instalações em contêineres cer-

cados com tapume. 

i) Deverão estar previstos no canteiro de obras a instalação da administração, seção 

técnica, pátio de máquinas, refeitório, instalações sanitárias e vigilância, instalações 

industriais, dentre outros cabíveis. 



 

j) Ressalta-se que a melhor forma de se promover a instalação do canteiro cabe ex-

clusivamente à empreiteira, além das Licenças ambientais e/ou autorizações a que as 

instalações e canteiros estão sujeitas pela legislação pertinente. 

k) Deverão permanecer no local das instalações e/ou escritórios, com fácil acesso à 

Fiscalização da Prefeitura, e de outros órgãos de controle interno ou externo, as licen-

ças ambientais e/ou autorizações a que as instalações, funcionários e a obra estão 

sujeitas pela legislação vigente. 

l) O canteiro de obras é uma obrigação com finalidade de meio para execução das 

obras e serviços. 

 

6.19. Critérios de aceitabilidade e parâmetros de desempenho 

6.19.1. Os projetos deverão ser entregues de acordo com a lista de documentos que 

terão datas previstas de entrega. 

6.19.2. Deverão ser apresentadas as ART’s da empresa responsável e também do res-

ponsável técnico pela elaboração do Projeto. 

6.19.3. Deverão ser elaborados projetos no nível Básico e Executivo. O Projeto Básico 

deverá seguir as mesmas diretrizes e exigências do Projeto Executivo, diferenciando-

se deste apenas pelo nível de detalhamento e apresentação gráfica, tal qual preconiza 

a Publicação IPR – 726 do DNIT. Deverá especificar todos os elementos e materiais a 

serem utilizados na obra e apresentar os métodos de ensaio de acordo com os critérios 

de aceitação. 

6.19.4. Deverão ser entregues os levantamentos, os estudos de campo, campanha de 

sondagens, levantamento topográfico os cadastros e toda a base de informações que 

subsidiaram a elaboração dos projetos. Todos esses documentos deverão ser entre-

gues em versões editáveis. 

6.19.5. Não serão admitidas inconformidades com as normas técnicas, manuais ou ins-

truções de serviços, sendo de responsabilidade da Contratada a verificação e aplicação 

das especificações técnicas vigentes no período de execução do objeto contratual. 

6.19.6. Toda e qualquer solução de engenharia apresentada e aplicada pela Contratada 

deverá ser previamente aprovada pela Prefeitura e atender ou superar as prerrogativas 

estabelecidas e adotadas no Anteprojeto de Engenharia e no Termo de Referência, nos 



 

quesitos de qualidade, eficiência, durabilidade, segurança, e níveis de serviço, aten-

dendo solidariamente às normas e instruções aplicáveis. 

6.19.7. A aceitabilidade da obra está condicionada à correta execução do projeto de 

engenharia, ao acompanhamento e atestado dos serviços pela Fiscalização, aos rela-

tórios de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações 

devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos re-

quisitos impostos pelas normas vigentes. 

 

6.20. Aceitação das obras e serviços 

6.20.1. A Obra será aceita se atenderem as suas respectivas especificações. O atendi-

mento às especificações deve ser demonstrado pela Construtora à Fiscalização. 

6.20.2. Responsabilidade da Contratada em relação à Qualidade da Obra 

6.20.2.1. A Contratada deverá realizar todos os controles exigidos pelas especificações 

apresentadas neste Termo de Referência, as contidas nos Projetos e as adotadas pela 

Prefeitura, os quais serão de sua responsabilidade. 

6.20.2.2. Ocorrendo qualquer avaria na pavimentação ou qualquer outro defeito pre-

coce no pavimento e/ou durante o período de garantias especificadas em normas para 

os serviços e/ou materiais, a Contratada responsável pela execução, deverá promover 

os reparos, consertos, substituições, proporcionando o refazimento das mesmas sem 

ônus para a Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.20.2.3. No transporte de materiais, os caminhões não poderão trafegar com carga por 

eixo acima do estabelecido na legislação vigente pertinente, bem como acima do Peso 

Bruto Total (PBT) estabelecido através de legislação municipal. 

6.20.3. Apresentação dos resultados do controle tecnológico 

6.20.3.1. A Contratada responsável pela execução dos serviços deverá realizar todos 

os controles exigidos nas normas pertinentes e no Projeto. Os resultados serão apre-

sentados em planilhas elaboradas pela Contratada, devidamente avaliados em relação 

às especificações correspondentes. 

6.20.3.2. Os resultados dos ensaios contidos nas planilhas elaboradas pela Contratada 

deverão estar acompanhados de laudo técnico realizado por profissional legalmente 

habilitado, com parecer favorável para o emprego de cada material nos serviços exe-

cutados. 



 

6.20.3.3. A Contratada deverá assegurar a manutenção dos parâmetros de qualidade 

do material ao longo de todos os serviços, bem como exigir os certificados de compro-

vação de qualidade dos fornecedores dos materiais empregados na obra. 

6.20.3.4. A condição mínima para recebimento das obras de pavimentação, tanto flexí-

vel como rígido, será fixada em IRI ≤ 2,7 m/km, conforme preconizada pela Norma DNIT 

031/2006 – ES (Pavimento Flexível – Item 7.3 – Verificação do Produto – Alínea “C” – 

acabamento da superfície). 

 

6.21. Início dos projetos, obras e serviços 

6.21.1. Deverá ser informado o nome do Engenheiro Responsável Técnico, CPF, 

CREA, ART, endereço e telefone de contato. Entende-se como Engenheiro Responsá-

vel Técnico aquele que estará presente de forma contínua no empreendimento para 

atendimento a qualquer solicitação da Fiscalização e ainda irá registrar todas as infor-

mações diárias relativas ao empreendimento (Assinatura no Diário de Obras). 

6.21.2. O Projeto Básico terá início na data da emissão da Ordem de Início dos Serviços 

do Contrato, referente as atividades previstas no Grupo 01, a ser dada pela PMC e 

recebida pelo Engenheiro Responsável e/ou Representante Legal, sendo condicionada 

a apresentação: 

a) Plano de Trabalho para Elaboração do Projeto Básico; 

b) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica do Contrato), emitido pelo CREA-ES. 

6.21.3. A emissão da Ordem de Início dos Serviços das Etapas de Obras, referente as 

atividades previstas no GRUPO 02 fica condicionada a: 

a) Aprovação e/ou aceitação do Projeto Básico pela Fiscalização da Prefeitura; 

b) Aprovação do Plano de Obras e Plano de Ataque (PA), para cada etapa de Obras; 

c) Aprovação do Plano de Controle e Gestão de Qualidade (PCGQ), para cada etapa 

de Obras; 

d) Aprovação do Planejamento da Obra, conforme item “Planejamento, Monitora-

mento e Controle da Obra”, para cada etapa de Obras; 

e) Apresentação das licenças e/ou autorizações ambientais necessárias, quando cou-

ber, para cada etapa de Obras. 

6.21.3.1. O prazo de execução da obra é, inicialmente, de 18 (dezoito) meses. 

6.21.4. As ORDENS DE SERVIÇO deverão ser NUMERADAS e conter no MÍNIMO: 



 

a) SERVIÇO A SER EXECUTADO, sua especificação, local, posição, quantidade e 

prazo de execução (ou data para início e fim do serviço); 

b) Assinatura do Engenheiro Responsável Técnico pela execução do serviço. 

Observação: 

1) As Ordens de Serviço do Contrato e da execução das Obras deverão ser emitidas 

em 3 vias, sendo a 1ª VIA da CONTRATADA, a 2ª VIA da FISCALIZAÇÃO e a 3ª VIA 

da Pasta do Contrato; 

2) O prazo contratual inicia-se quando da emissão da Ordem de Serviço do Contrato. 

 

6.22. Equipe técnica e administrativa 

6.22.1. No local das instalações e/ou escritório deverá ser alocada para a execução dos 

serviços a equipe técnica constituída no mínimo (basicamente) dos profissionais infor-

mados abaixo, compondo a equipe mínima o engenheiro responsável técnico pela exe-

cução dos serviços: 

a) Engenheiro Sênior 

b) Engenheiro Junior 

c) Encarregado Geral 

d) Encarregado de Terraplenagem 

e) Encarregado de Pavimentação 

f) Encarregado de Drenagem 

g) Encarregado de Usina de Asfalto 

h) Técnico de Segurança 

i) Almoxarife 

j) Auxiliar de Serviços Gerais 

k) Laboratorista 

l) Auxiliar de Laboratório 

m) Topógrafo 

n) Auxiliar de Topografia 

o) Vigia 



 

6.22.2. A equipe da Administração Local corresponde a equipe técnica e administrativa 

necessária à execução dos serviços, composta minimamente dos profissionais infor-

mados acima, podendo ter outros profissionais acrescentados pela Contratada, sem 

ônus para a Prefeitura Municipal de Colatina. 

6.22.3. Os serviços de administração local serão remunerados de acordo com o Anexo 

II – Critérios de Pagamento, com o andamento físico da obra e proporcional à execu-

ção financeira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra, não sendo concedi-

dos aditivos de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos injustificáveis, remu-

nerando o mesmo percentual de pagamento da execução financeira com o percentual 

de pagamento da administração local. 

6.22.4. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da Licitante deverá 

efetivamente trabalhar na obra. 

6.22.5. A eventual substituição do profissional só será possível mediante comunicação 

por escrito do Contratante, devidamente justificada. Do profissional substituto deverão 

ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional da 

categoria, comprovando ter o mesmo, qualificação técnica compatível com a do subs-

tituído, certidão de quitação junto ao CREA, comprovação de vínculo com a Licitante, 

inclusão no quadro técnico, emissão de ART da Obra junto ao CREA-ES. 

6.22.6. As Certidões de Acervo Técnico – CAT a serem apresentadas terão as mesmas 

exigências do EDITAL para o profissional em questão. Deverá ser informado o nome 

do Responsável Técnico substituto, CPF, CREA e a ART. 

6.22.7. A equipe da administração local, composta por técnicos e administrativos, de-

verá apoiar as ações socioambientais coordenadas pela prefeitura e/ou outros órgãos 

públicos no sentido de mitigar os transtornos da obra na comunidade local e pessoas 

que convivem no entorno do empreendimento. 

 

6.23. Equipamento mínimo necessário 

6.23.1. O equipamento mínimo necessário para execução da obra no prazo estabele-

cido pelo cronograma físico deve ser em conformidade com os serviços a serem exe-

cutados e com as quantidades previstas, bem como com base no conhecimento das 

produções das equipes próprias. 



 

6.23.2. A Contratada deverá disponibilizar todos equipamentos necessários para exe-

cução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, estando disponíveis e em 

perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujei-

tos à vistoria “in loco” pela Prefeitura, sempre que necessário. 

6.23.3. Não haverá ônus para a Prefeitura qualquer necessidade de alteração dos equi-

pamentos mínimos contidos na relação abaixo durante a execução das obras e servi-

ços, uma vez que as produções dos equipamentos utilizadas pela Prefeitura para efeito 

de orçamentação são referenciais. 

 

EQUIPAMENTO MÍNIMO NECESSÁRIO QTDE 

Automóvel Utilitário 01 

Betoneira 600 l com carregador (elétrica) 01 

Caminhão basculante L 2324/41 PBT=22,0t (TRUCK 15,0t) 01 

Caminhão basculante L 2324/51 PBT - 22,0 t 01 

Caminhão basculante 1315C PBT=12,9t (TOCO 8,0t) 01 

Caminhão carroceria L 1319 PBT=13,9t (TOCO 8,0t) 01 

Caminhão carroceria 1518/48 PBT=19,0t (TRUCK 15,0t) 01 

Caminhão carroceria 815/37 PBT=8,3t (TOCO 4,0t) 01 

Caminhão tanque L 1319/48 PBT=12,9t (6.000L) 01 

Carregadeira de rodas modelo 924H (1,9 m3) (cab + ar) ou equivalente 01 

Carregadeira de rodas modelo 950H (3,10 m3) (cab + ar) ou equivalente 01 

Carreta com prancha 2040 45,0 t 01 

Conjunto moto bomba diam. 4" 01 

Demarcador de faixas a gasolina EGM CAF 800 L ou equivalente 01 

Equipamento espargidor de asfalto 1315C DA-6C 6.500L 01 

Escavadeira EC 240 01 

Escavadeira hidráulica sobre esteiras mod. C X 220 (22t) 01 

Furadeira elétrica de bancada 01 

Furadeira elétrica de impacto 01 

Grupo gerador 114/109 kva 01 

Grupo gerador 2,5 a 3,0 kva a gasolina 01 

Guilhotina para corte em chapa de aço até 2mm 01 

Retroescavadeira MF 86 TM 01 

Rolo AP de pneus AP-26 (8,9t) 01 

Rolo AP liso de aço CA 2505 STD 01 

Rolo AP liso de aço RT-82H (6,5t) 01 



 

EQUIPAMENTO MÍNIMO NECESSÁRIO QTDE 

Rolo AP liso de aço TH-10 (6,3t) 01 

Rolo AP vib. liso de aço CA-15 STD 01 

Rolo AP vib. patas 100 mm CA-25P 01 

Rolo AP vib. patas 128 mm CA-15P 01 

Rolo compactador de pneus CP 224, 01 

Serra circular manual 01 

Serra circular 01 

Trator de esteiras cm lâmina modelo D6N ou equivalente 01 

Trator de esteiras com lâmina modelo D8T, sem ríper ou equivalente 01 

Vassoura mecânica VM-2440 01 

Vibrador de imersão AA67 c/ mangote 01 

 

6.24. Obrigações da Contratada 

6.24.1. Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 

por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 

podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 

inconveniente; 

6.24.2. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, pronta-

mente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

6.24.3. Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omis-

são da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesi-

vos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam 

eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso, a res-

ponsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas ema-

nadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

6.24.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Conso-

lidação das Leis do trabalho e legislação pertinente; 

6.24.5. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental 

e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 

observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 

Lei Federal n.º 9.605/1998; 



 

6.24.6. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e ter-

ceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua, de 

seus empregados, prepostos ou contratados; 

6.24.7. Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obriga-

ções por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 

6.24.8. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade 

da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 

considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desem-

penho; 

6.24.9. Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, a 

solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços de acordo com o local e 

quantitativo indicados na Autorização de Serviços; 

6.24.10. Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as especifica-

ções técnicas e anteprojeto, com mão de obra qualificada, instrumentos e ferramentas 

recomendadas de acordo com as Normas da Associação Brasileira de Normas Técni-

cas – ABNT; 

6.24.11. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a 

ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de sua 

responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

6.24.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

6.24.13. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente 

ao Município de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam 

prejudicar a prestação dos serviços; 

6.24.14. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de 

Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados 

com os serviços contratados; 



 

6.24.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do Muni-

cípio de. Colatina ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, representante ou 

preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços; 

6.24.16. Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, previdenciá-

rios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

6.24.17. Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade; 

6.24.18. Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e aceito 

por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos e aten-

der as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços, infor-

mando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo, e do 

substituto em suas ausências; 

6.24.19. Elaborar a medição após o término dos serviços de acordo com a emissão das 

Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de Medição, protocolando de 

acordo com a cláusula décima sexta deste instrumento; 

6.24.20. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra 

necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

6.24.21. Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução 

dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas con-

tratadas; 

6.24.22. Responsabilizar-se por não utilizar, em todas as atividades relacionadas com 

a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada 

nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de servi-

ços, sob pena de rescisão do contrato; 

6.24.23. Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito, de 

que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior; 

6.24.24. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanên-

cia no local dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para 

o CONTRATANTE; 

6.24.25. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logo-

tipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de prote-

ção individual, quando couber; 



 

6.24.26. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das ativi-

dades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno; 

6.24.27. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas 

as subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submeti-

das ao CONTRATANTE para autorização; 

6.24.28. A empresa vencedora, antes do início da obra, deverá apresentar a ART de 

execução e deverá abrir matrícula do objeto junto ao INSS. Deverá apresentar tam-

bém as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as composições pró-

prias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário ofertado. 

6.24.29. A empresa contratada obriga-se a manter ART – Anotação de Responsabili-

dade Técnica durante toda a execução do contrato; 

6.24.30. Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra, quando 

houver necessidade de alteração na execução; 

6.24.31. Realizar a impressão, no final da obra, de caderno com ensaios do controle 

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário; 

6.24.32. A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante, profis-

sional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra seme-

lhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao fiscal de-

signado pela Secretaria Municipal de Obras; 

6.24.33. A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste con-

trato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá atualizar 

as informações, caso necessário; 

6.24.34. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que 

modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município 

de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade compe-

tente; 

6.24.35. A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste Município, 

com os equipamentos necessários a execução satisfatória do Contrato; 

6.24.36. Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados formal-

mente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, no mínimo, as 

seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço realizado; pendências; 

justificativa das pendências; 



 

6.24.37. O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo Responsá-

vel Técnico pela execução dos serviços e, em concordância, pela fiscalização, devendo 

haver espaço no documento para comentários/justificativas, pelo executor dos serviços 

e outro para a fiscalização. 

 

6.25. Obrigações da Contratante: 

6.25.1. Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com 

competência técnica e especialmente designados para esse fim; 

6.25.2. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto 

desta contratação; 

6.25.3. Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de 

correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

6.25.4. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão 

de obra; 

6.25.5. Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos servi-

ços, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

6.25.6. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CON-

TRATADA, estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de aplica-

ção de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

6.25.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente 

prestados, medidos e faturados; 

6.25.8. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assi-

nando os Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar 

necessárias; 

6.25.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas 

na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção;  

6.25.10 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de 

notas de débitos e da suspensão da prestação de serviços. 

 

6.26. Prazos 

6.26.1. Os prazos estão descritos no item 2.3 deste Termo de Referência. 



 

 

6.27. Sanções Administrativas 

6.27.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete 

ato passível de sanção o Licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

6.27.2 As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 

e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, e demais disposições da legislação vigente. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas con-

sequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre-

sentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de afe-

rição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Preposto 

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do objeto.  

7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a ma-

nutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

7.7. Fiscalização 

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos respectivos subs-

titutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo permitida a contratação de ter-

ceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

7.7.2. O contrato será fiscalizado Prefeitura, através do Fiscal e Gestor indicados, a 

qual a rodovia/obra se insere, com atribuição de exercer a coordenação técnica, admi-

nistrativa e a fiscalização. A Contratada deverá prestar toda colaboração e fornecer 



 

todos os dados e informações necessárias e solicitadas pela Fiscalização para o de-

senvolvimento de suas atividades. 

7.7.3. A Fiscalização relativa aos Serviços e Obras compreende basicamente as ativi-

dades de verificação dos controles tecnológicos realizados pela Contratada, incluindo 

o acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às Especificações de 

Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes e aos requisitos 

contratuais, como atendimento do cronograma de obra. 

7.7.4. A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada por em-

presa supervisora contratada. A Contratante decidirá quando e onde será mais conve-

niente realizar as inspeções e notificará a Contratada responsável pela execução dos 

serviços sobre os problemas encontrados. A Fiscalização verificará o atendimento as 

instruções de serviço N° 004 (9 de julho de 2015), CR 129-2018, IS-N 010 (de 23 de 

agosto de 2016), do DER/ES e ao Planejamento da Obra. 

7.7.5. A Contratada deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, por meio 

de reuniões semanais de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades, sobre 

a gestão das atividades contratadas. 

7.7.6. A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local de fácil 

acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter campo de 

anotações para que o fiscal, caso houver necessidade, possa fazê-las. Assim, é de 

responsabilidade da Contratada a verificação e execução das anotações ali contidas. 

7.7.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra ou de materiais 

empregados, conforme avaliação do fiscal. 

7.7.8. No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Prefeitura Municipal 

de Colatina poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da empresa 

CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

7.7.9. Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção ao local dos 

serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações e 

esclarecimentos solicitados. 

7.7.10. Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as 



 

rotinas necessárias à boa execução dos serviços. 

7.7.11. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso, para posterior comprovação: 

7.7.11.1. Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos 

prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados; 

7.7.11.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se 

a contratada continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.7.12. O Município de Colatina exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de 

modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, 

também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, 

efetivando a avaliação periódica. 

7.7.13. O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que 

os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que não 

atendam às exigências do contrato. 

7.7.14. O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências 

relacionadas a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas, conforme as previsões deste termo. 

7.7.15. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão 

ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 

7.7.16. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade 

ou responsabilidade na execução dos serviços. 

7.7.17. Aos servidores designados pelo Município de Colatina para o acompanhamento 

e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as regras e exigências deste 

termo, do memorial e demais documentos, caberá ainda, a realização de todos os atos 

inerentes a liquidação da despesa e a liberação das respectivas faturas para 

pagamento. 



 

7.7.18. A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma comissão 

designada pelo CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado 

pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do objeto, nos termos 

contratuais, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de 

Recebimento Provisório. 

 

7.8. Gestor do Contrato 

7.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrên-

cias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do con-

trato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas ado-

tadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

7.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi-

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A medição dos projetos e das obras deverão ser requeridas pela Contratada, junto 

ao Protocolo Geral do Município de Colatina, a partir do primeiro dia útil posterior ao 

período de adimplemento de cada parcela, que depois de conferidos e visados pelo 

Fiscal do Contrato, serão encaminhados para o setor administrativo da SEMOB 

que enviará e-mail de autorização de emissão da Nota fiscal e encaminhará aos 



 

demais setores responsáveis pelo pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis 

após a respectiva apresentação. 

8.2. A remuneração do contratado será feita de acordo com os grupos e os percentuais 

estipulados pelo Município de Colatina, conforme apresentado no Anexo II - Critérios 

de Pagamento. Estes critérios não poderão ser alterados quando da apresentação da 

proposta pelo licitante. 

8.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais, vinculadas ao 

desempenho (execução) da contratada, sendo que o não atingimento da parcela/etapa, 

exime o Estado da realização de qualquer pagamento até que ocorra o efetivo adim-

plemento por parte do Contratado. 

8.4. O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções con-

tratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 

8.5. Após encerrado do prazo para entrega do Projeto Executivo, os serviços serão 

medidos mensalmente a cada 30 (trinta) dias, acompanhando a evolução da obra, con-

forme os Critérios de Pagamento, que deve ser elaborado em conjunto entre a Contra-

tada e a Contratante, observando os parâmetros máximos estabelecidos Anexo II. 

8.6. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte 

inconteste da medição dos serviços executados; 

8.7. Será admitido o pagamento de uma porcentagem mínima de cada item de serviço, 

de acordo com a Instrução de Serviço IS DIT Nº 02/2004 – DNIT, exceto para as entre-

gas dos Projetos Básico e Executivo, em 1 (uma) etapa cada um, que serão remunera-

dos somente quando completamente concluídos. Para os itens de serviços cuja uni-

dade é km (extensão), no mínimo a contratada deverá executar 500 metros de cada 

serviço para que seja medido. Para os itens de serviço cuja unidade é conjunto (Cj) 

serão pagos conforme a execução de cada conjunto; 

8.8. Os serviços de administração local serão remunerados de acordo com o Critério 

de Pagamento, com o andamento físico da obra e proporcionalmente à execução finan-

ceira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra, não sendo concedidos aditi-

vos de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos injustificáveis, remunerando o 

mesmo percentual de pagamento da execução financeira com o percentual de paga-

mento da administração local. 



 

8.9. Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada parcela de serviço 

serão aqueles estabelecidos pela PMC e não poderão ser modificados pela Contratada. 

Não serão considerados quantitativos de serviços superiores aos indicados nos Crité-

rios de Pagamento; 

8.10. Não será motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, transportes, 

equipamentos e encargos; 

8.11. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo 

Município de Colatina; 

8.12. A Prefeitura pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, o 

preço integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 

ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução 

globalizada incluam a sinalização de obras, todos os insumos e transportes, mobiliza-

ção e desmobilização de pessoal, equipamentos e veículos, bem como impostos, taxas, 

custos financeiros, despesas com escritórios e canteiros, lucros e bonificações, de 

acordo com as condições previstas na Especificações e Normas indicadas no Edital e 

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos tra-

balhos contratados e executados; 

8.13. A Contratada deverá apresentar relatório mensal, contendo as exigências do item 

1.6 da Instrução de Serviço Nº 004 – N, de 09 de julho de 2015 (Plano de Controle e 

Gestão da Qualidade (PCGQ) e Plano de Trabalho) Anexo VI. 

8.14. A Contratada deverá apresentar relatório mensal, contendo os parâmetros de Pla-

nejamento, Monitoramento e Controle; 

8.15. A Contratada deverá apresentar as informações exigidas nas instruções Instrução 

de Serviço Nº 003 – N, de 09 de julho de 2015 - Documentações das Medições e das 

Faturas (Anexo V) e Instrução de Serviço Nº 006 – N, de 17 de agosto de 2015 - Pro-

cedimentos para realização de medição (Anexo VII). 

8.16. Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente pres-

tados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, medi-

ante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao Município de Colatina, 

acompanhada dos documentos abaixo relacionados: 

8.16.1. Da elaboração do projeto básico e executivo: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica de execução do objeto; 



 

b) Nota fiscal dos serviços executados. 

b.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) no 

percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços executados 

informado na nota fiscal de serviços. 

b.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda (de acordo com 

o Decreto Municipal nº 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023). 

Ressaltamos que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal nº 28.521/2023, é condi-

ção para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros docu-

mentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, que o 

documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e que 

este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-

buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata-

mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal 

após conferência da medição pelo fiscal responsável. 

c) DAPS – Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de Serviço 

seja de fora do Município de Colatina; 

d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciá-

rias; 

e) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

f) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Estadual – Estado Sede da Empresa; 

g) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal – Município Sede da Empresa; 

h) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal de Colatina; 



 

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Justiça do Trabalho; 

j) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 

k) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de memória 

de cálculo bem como a apresentação do projeto básico/executivo. 

8.16.2. Da execução da obra: 

I - Primeira fatura: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica de execução da obra; 

b) Matrícula da obra junto ao INSS; 

c) Apresentação de Composições Analíticas impressas, com indicação do título e nº 

da carteira profissional de registro do responsável técnico e assinadas em todas as 

páginas. 

II - Todas as faturas: 

a) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos servi-

ços; 

b) Nota fiscal dos serviços executados. 

b.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) no 

percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços executados 

informado na nota fiscal de serviços. 

b.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda (de acordo com 

o Decreto Municipal nº 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023). 

Ressaltamos que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal nº 28.521/2023, é condi-

ção para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros docu-

mentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, que o 

documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e que 

este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-

buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata-

mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal 

após conferência da medição pelo fiscal responsável. 

c) DAPS – Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de Serviço 

seja de fora do Município de Colatina; 

d) GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com 

número do CNO da obra ou o DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos); 

e) Guia de INSS, referente ao CNO da obra, competência e comprovante de paga-

mento ou DARF Previdenciário e comprovante de pagamento, referente ao mês de 

execução dos serviços; 

f) Folha de pagamento; 

g) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de 

pagamento quitada pelo banco; 

h) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciá-

rias; 

i) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

j) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Estadual – Estado Sede da Empresa; 

k) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal – Município Sede da Empresa; 

l) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal de Colatina; 

m) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Justiça do Trabalho; 

n) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 

o) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra; 

p) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de memória 

de cálculo bem como relatório fotográfico com legenda dos respectivos serviços. 

III - Última fatura: 

a) Termo de Recebimento Provisório. 



 

 

8.17. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a 

CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária 

para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

8.18. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos exigidos 

será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido 

que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendên-

cia. 

8.19. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social, apresentados na etapa 

de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de habilitação. 

8.20. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que mo-

difique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de 

Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

8.21. O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qual-

quer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento 

de suas obrigações. 

8.22. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as condições 

previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

8.23. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contra-

tual. 

8.24. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.25. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto 

de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

8.26. Do recebimento 

8.26.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores:  

8.26.1.1. Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços, 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.26.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da última 

medição pela CONTRATADA. 



 

8.26.1.1.2. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví-

cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, ca-

bendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi-

mento Provisório. 

8.26.1.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de servi-

ços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apon-

tadas no Recebimento Provisório. (art. 119, c/c art. 140, da Lei nº 14.133/21). 

8.26.1.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.26.1.2. Definitivamente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebi-

mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação me-

diante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.26.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

8.26.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

8.26.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o con-

sultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

8.26.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no 

edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, 

da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incor-

reção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 



 

8.27. Dos Aditivos, da alteração de valores contratuais, da matriz de risco e da recom-

posição do equilíbrio econômico-financeiro 

8.27.1. Os aditamentos contratuais serão formalizados em conformidade com o art. 91, 

da Lei nº 14.133/21. 

8.27.2. É vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos (art. 

133, da Lei nº 14.133/21): 

I - Para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito 

ou força maior; 

II - Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor ade-

quação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que 

não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites 

estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/21; 

III - Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de res-

ponsabilidade da Administração. 

 

8.27.3. Da Matriz de Risco 

8.27.3.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do Contra-

tante e do Contratado na execução do contrato. Com base na Matriz de Risco é que 

são definidas as diretrizes das cláusulas contratuais.  

8.27.3.2. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos re-

lacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na 

MATRIZ DE RISCO. 

8.27.3.3. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste 

cuja responsabilidade é do Contratante, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 

8.27.3.4. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição no 

instrumento respectivo, o Anexo I – Matriz de Risco. 

8.27.3.5. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição 

incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. 

O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado 

evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais 

específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um determi-

nado evento que gere provável prejuízo econômico. 



 

8.27.3.6. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base 

nas informações da Matriz de Risco. 

8.27.3.7. A contratada declara:  

I. Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos 

no contrato; e  

II. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.  

 

8.27.4. Da revisão do equilíbrio econômico-financeiro 

8.27.4.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da 

MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

8.27.4.2. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio eco-

nômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE 

RISCO. 

8.27.4.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso con-

creto. 

8.27.4.4. Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e deverão 

ser formalizados por pedido escrito da Administração Pública ou da Contratada, sendo 

imprescindível a juntada de prova documental que demonstre o fato imprevisível ou 

previsível de consequências incalculáveis, bem como sua significativa interferência na 

execução do Contrato em vigor, mediante demonstração analítica do aumento de pre-

ços invocado, o que será operado por termo aditivo, independentemente de periodici-

dade mínima. 

8.27.4.5. Na hipótese de a empresa contratada solicitar alteração de preços, a mesma 

terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição de serviços e/ou matérias-primas, da época da 

assinatura do Contrato e da época da solicitação, para a devida correção, etc. 

8.27.4.6. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise 

da Procuradoria Geral do Município. 

 

8.28. Do reajuste e atualização financeira 



 

8.28.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado.  

8.28.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais, elaboradas com base no DER-ES do mês de Julho/2022. 

8.28.2 - Após o interregno de 01 (um) um ano, os preços contratados serão reajustados, 

independentemente de solicitação do contratado, com base na variação do Índice 

Setorial de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT-FGV, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.28.3 - A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º (décimo terceiro) mês a contar 

da data do orçamento estimado, sendo que o seu valor percentual (calculado com a 

aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a 

cada 12 meses. 

 8.28.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

8.28.4.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.28.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

8.28.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de previsão 

legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as partes 

elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

8.28.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.  

8.28.8 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

𝑅 =  
𝐼𝑖− 𝐼0

𝐼0
∗ 𝑉   

Onde: 

R = Valor do Reajustamento procurado. 



 

Io = É o Índice Setorial de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT-FGV (con-

forme atividade no orçamento sintético) do mês da data-base do orçamento elaborado 

pelo DER-ES. 

I1 = É o Índice Setorial de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT-FGV (con-

forme atividade no orçamento sintético) referente ao mês que a contratada fará jus ao 

reajuste. 

V = Valor a ser reajustado. 

8.28.9 - Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis 

Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos 

procedimentos em função das medidas econômicas de interesse do País. 

8.28.10 - Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à contratada, 

podendo ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas no 

contrato. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECU-

ÇÃO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI-

TAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 

do critério de julgamento por TÉCNICA E PREÇO, com modo de disputa FECHADO. 

9.2. Regime de execução 

9.2.1. O regime de execução do contrato será CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contra-

tação e adotará sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas 

do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, ve-

dada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou refe-

renciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

9.3.1.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Ad-

ministração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos 

e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada 



 

pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021); 

9.3.1.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.3.2. Na elaboração do orçamento é necessário que o licitante apresente a Carta de 

Apresentação da Proposta de Preço, em moeda corrente nacional, incluindo todas as 

despesas diretas e indiretas necessárias à plena elaboração do Projeto Básico, Projeto 

Executivo e a Execução das Obras, objeto da licitação. 

9.3.3. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado no preço proposto 

pela licitante, considerado final e incluído todos os encargos, taxas e bonificações. 

9.3.4. Importante frisar que as formas de medição e pagamento constantes na Especi-

ficações de Serviço do DNIT, não se aplicam a esta contratação, salvo quando indicado 

no Edital. 

9.3.5. A Prefeitura Municipal de Colatina se propõe a realizar os pagamentos em cada 

grupo de serviços, limitado aos percentuais apresentados sobre o preço global ofertado 

no Critério de Pagamento, independentemente do critério de elaboração da proposta 

pelo Contratado, respeitando também o plano de execução da obra. 

9.3.6. Para atendimento do Anexo I da Instrução de Serviço do DER-ES Nº 016 – N, de 

06 de setembro de 2018 (Anexo VIII), informamos que ara execução do orçamento, BDI 

e ENCARGOS foram utilizados parâmetros, conforme Resolução TC Nº 329, 24 de se-

tembro 2019 e quando da falta de preços na tabela referencial, foram realizadas cota-

ções de preços no mercado, adotando a data base de preços reajustados para ju-

lho/2022; 

9.3.7. Caberá a cada Licitante escolher o regime de recolhimento previdenciário que 

lhe parecer mais adequado, esclarecendo que será vencedora a Licitante que obtiver a 

melhor pontuação considerando o a avaliação da técnica e o preço apresentado no 

certame, independentemente do regime adotado, NÃO CABENDO NENHUM PLEITO 

POSTERIOR DE ADITAMENTO CONTRATUAL EM VIRTUDE DA ESCOLHA REALI-

ZADA. 

9.4. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.4.1. Habilitação jurídica: 



 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreen-

dedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden-

tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri-

ção do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Em-

presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabeleci-

mento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.4.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-

rações ou da consolidação respectiva. 

9.4.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-

ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 



 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega-

tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Esta-

dual onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 

onde a empresa for sediada; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda da Prefeitura 

Municipal de Colatina. 

9.4.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), mai-

ores ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
  

Solvência Geral (SG) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
  

Liquidez Corrente (LC) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
  

b.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

e) Prova do Capital Social registrado, na forma da Lei, arquivada no Órgão Competente 

ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total es-

timado do serviço, até a data da entrega dos envelopes, podendo ser comprovado sob 

a forma de quaisquer das modalidades a seguir, caso já não tenha apresentado anteri-

ormente: 

e.1) Último Instrumento de Alteração Contratual ou Estatutário, devidamente registrado 

no órgão competente e/ou; 

e.2) Cópia do Balanço Patrimonial do último exercício, devidamente registrado no órgão 

competente. 

9.4.4. Qualificação Técnica 

9.4.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.4.4.2. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 

e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

9.4.4.3 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) e Pessoa Física (responsá-

vel(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional Competente – 

CREA/CAU. 

9.4.4.4. Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional 

de outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu 

registro no CREA/ES, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA. 

9.4.4.5. A Comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) com a 

licitante, prevista no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, será feita por meio de qualquer um 

dos seguintes documentos: 1) cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste o 



 

licitante como contratante, 2) contrato social do licitante em que conste o profissional 

como sócio, 3) contrato de prestação de serviços sem vínculo trabalhista regido pela 

legislação civil ou 4) declaração de contratação futura do profissional detentor do ates-

tado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

9.4.4.6. Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a 

obras em andamento. 

9.4.4.7. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência an-

terior. 

9.4.4.8. Qualificação Técnica Profissional 

Deverá ser indicado(s) o(s) seguinte(s) profissional(is) como responsável(is) técnico(s) 

para o acompanhamento dos serviços objeto desta licitação, detentor(es) de Acervo 

Técnico, conforme segue: 

a) Engenheiro Civil ou outro com atribuições correlatas aos itens de maior relevância. 

a.1) A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma) Certi-

dão de Acervo Técnico, emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente, 

em nome do profissional vinculado a empresa conforme o item 8.28, que comprove que 

o mesmo executou serviços/obras compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas 

as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. 

a.2) A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que façam 

parte das atribuições legais do profissional, devidamente registradas nas entidades pro-

fissionais competentes. 

a.3) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância as 

especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 

Item Descrição dos Serviços 

1 
Projeto Básico e/ou Executivo de Execução, Revitalização e/ou Duplicação de 

Rodovia 

2 Demolição material de 3ª categoria 

3 Execução de base e sub-base de brita graduada ou equivalente 

4 Execução de pavimentação em CBUQ 

 



 

a.4) A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de Capacidade 

Técnica devidamente certificado pelo CREA, desde que acompanhado da respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

a.5) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade téc-

nico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua subs-

tituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional subs-

tituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

a.6) O responsável técnico pela elaboração da planilha orçamentária, não poderá res-

ponsabilizar-se por mais de uma empresa participante do certame. 

a.7) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como respon-

sável técnico todas serão inabilitadas 

9.4.4.9. Qualificação Técnico Operacional 

a) A comprovação ocorrerá através de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado 

de Capacidade Técnica, emitido em nome da licitante, devidamente assinado e 

carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante, acompanhado 

da Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome 

do profissional vinculado ao referido atestado, que comprove que a licitante exe-

cutou serviços compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas as parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo. 

b) Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através de 

Atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na Certi-

dão de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da exe-

cução da obra/serviço vinculado ao licitante. 

c) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância as 

especificadas a seguir, conforme disciplina o inciso II, Art. 67 da Lei nº 

14.133/2021: 

Item Descrição dos Serviços Quantidade Mínima 

1 
Projeto Básico e/ou Executivo de 
Execução, Revitalização e/ou 
Duplicação de Rodovia 

2,91 km 

2 
Demolição material de 3ª categoria 4.488,12 m3 



 

3 
Execução de base e sub-base de 
brita graduada ou equivalente 

17.714,28 m3 

4 
Execução de pavimentação em 
CBUQ 

6.272,72 t 

 

d) A apresentação da comprovação qualificação técnica para empresas consorciadas, 

dar-se-á com a apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório 

por qualquer uma das consorciadas. 

e) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de consti-

tuição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica: 

e.1) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experi-

ências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na propor-

ção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação 

de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em 

que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das em-

presas consorciadas; 

e.2) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experi-

ências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

f) Na hipótese do item 8.33.e, para fins de comprovação do percentual de participação 

do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, de-

verá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do 

consórcio. 

g) Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos in-

cisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabili-

dade. 

9.4.4.10. Declarações para qualificação técnica: 



 

a) Declaração do(s) responsável(is) Técnicos) aceitando a sua indicação realizada pela 

licitante; 

b) Declaração de que, no caso de substituição de qualquer dos profissionais técnicos 

indicados durante a execução do Projeto e/ou das obras, a contratada deverá 

providenciar a referida substituição por profissional que detenha as mesmas 

qualificações técnicas apresentadas para fins de habilitação, o que fica condicionado à 

aprovação por parte da MUNICIPIO DE COLATINA. 

c) Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários para 

execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e 

em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

d) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será 

executada e que conhece suas obrigações de Responsabilidade Ambiental. 

e) Declaração de obrigatoriedade de apresentar o Planejamento da Obra, assim como 

realizar o seu Monitoramento e Controle. 

f) Declaração que conhece o teor dos seguintes Anexos, Normas e Instruções de Ser-

viços do DER-ES: 

ANEXO V - Instrução de Serviço Nº 003 – N, de 09 de julho de 2015. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instruções%20de%20Ser-

viço/IS%20-%20N%20003.pdf 

ANEXO VI - Instrução de Serviço Nº 004 – N, de 09 de julho de 2015. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf 

ANEXO VII - Instrução de Serviço Nº 006 – N, de 17 de agosto de 2015.  

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JU

LHO_DE_2015.pdf 

ANEXO VIII - Instrução de Serviço Nº 016 – N, de 06 de setembro de 2018. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-

%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf 

ANEXO IX - DER-ES CR 006/2009 NR. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normati-

vas/CR006_2009.pdf 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instruções%20de%20Serviço/IS%20-%20N%20003.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instruções%20de%20Serviço/IS%20-%20N%20003.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR006_2009.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR006_2009.pdf


 

ANEXO X - DER-ES CR 007/2009 NR 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normati-

vas/CR007_2010.pdf 

ANEXO XI - DER-ES CR 129/2018 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normati-

vas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVA-

LIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRE-

SAS%20CONTRATADAS.pdf 

 

9.5. Critérios de julgamento da Proposta Técnica 

9.5.1. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir 

da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos 

aspectos de técnica e de preço da proposta. (Anexo XII) 

9.5.2. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir 

da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos 

aspectos de técnica e de preço da proposta. 

9.5.3. No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as pro-

postas técnicas e, em seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na 

proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 

9.5.4. O julgamento por técnica e preço deverá ser realizado conforme art. 37 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.5.5. No julgamento por técnica e preço, a obtenção de pontuação devido à capacita-

ção técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha participa-

ção direta e pessoal do profissional correspondente. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.896.621,89 (cinquenta e sete 

milhões oitocentos e noventa e seis mil seiscentos e vinte e um reais e oitenta e nove 

centavos), conforme planilha orçamentária (ANEXO III). 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR007_2010.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR007_2010.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf


 

10.3. O valor estimado para contratação dos projetos, obras e serviços foi calculado 

com base nos valores praticados nas tabelas referenciais de preços e, quando da falta 

de preços na tabela referencial, foram realizadas cotações de preços no mercado, ado-

tando a data base de preços reajustados para julho/2022. 

 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1.060 – OBRAS, CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA 

44905100000 – Obras e Instalações 

Ficha 619 

Fonte de Recurso 170100000016 

 

Colatina, 19 de fevereiro de 2024. 

 

 



 

Elaborado por: 

Luiz Henrique Alves Goldner 

Cargo: Engenheiro Civil – CREA – ES 49555/D 

Matrícula: 12361 

 

 

Aprovado por: 

João Paulo Calixto da Silva 

Secretário Municipal de Obras 

Decreto nº 24837/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – MATRIZ DE RISCO 

 

MATRIZ DE RISCO I 

ITEM DE SERVIÇO RISCOS ASSOCIADOS COMPETÊNCIA 

Terraplanagem 

Limpeza e desmatamento 
Acréscimo de volume de material de limpeza, com adici-
onal de carga, transporte e disposição. 

Contratada 

Solos inservíveis e/ou so-
los contaminados 

Acréscimo ou redução de volume previsto no Anteprojeto 
de Engenharia e o decorrente ajuste de transporte e re-
posição de material qualificado. 

Contratada 

Material de jazida 
Mudança da origem de material ou acréscimo do número 
de fontes. 

Contratada 

Refazimento de serviços 
Refazimento de serviços conclusos e/ou bloqueados, 
perdidos por questões climáticas. 

Contratada 

Drenagem e obras de arte correntes 

Elementos de drenagem e 
OAC - Quantidade 

Acréscimo no quantitativo de elementos de drenagem 
previsto no Anteprojeto de Engenharia, para adequar às 
condições de campo encontradas, em função da atuali-
zação dos estudos hidrológicos e/ou impossibilidade de 
aproveitamento dos dispositivos de drenagem existente. 

Contratada 

Elementos de drenagem e 
OAC - Método executivo 

Adequação dos métodos construtivos visando otimizar a 
execução das obras. 

Contratada 

Pavimentação 

Jazida, Pedreira, Emprés-
timo e demais fontes de 
materiais 

Mudança da origem (indicada) dos materiais ou acrés-
cimo do número de fontes supridoras ou custos adicio-
nais. 

Contratada 

Camadas do pavimento 

Acréscimo de espessura das camadas, para adequar ao 
Número "N" mínimo apresentado no Anteprojeto de En-
genharia, em função do tráfego atualizado que será apre-
sentado no Projeto Básico e atendendo a vida útil de 10 
anos. 

Contratada 

Desvios de tráfego 
Custos adicionais para manutenção e operação dos des-
vios de tráfego. 

Contratada 

Sinalização 

Sinalização definitiva 
Adequar quantitativo, para atender ao Anteprojeto de En-
genharia e às normas de trânsito 

Contratada 

Sinalização provisória - 
fase de obras 

Acréscimo de quantitativo, para adequar ao ritmo e à se-
quência construtiva da obra. 

Contratada 

Obras complementares 

Barreiras rígidas e defen-
sas 

Acréscimo de quantitativos para pontos críticos, não 
identificados no Anteprojeto de Engenharia. 

Contratada 



 

Cercas 
Acréscimo de quantitativos para pontos de provável ocu-
pação das margens, não previsto no Anteprojeto de En-
genharia. 

Contratada 

Interferências 

Linhas de energia (enterra-
das), redes de telecomuni-
cações (enterradas), gaso-
dutos, rede de abasteci-
mento de água e sanea-
mento, demais interferên-
cias (exceto postes) - re-
manejamento 

Remanejar interferências. 

A Contratada é 
responsável em 

providenciar 
junto as conces-
sionárias e/ou 

permissionárias 
os remaneja-

mentos das in-
terferências, se 

responsabili-
zando pelos 

custos, ações 
e/ou serviços di-
retos de rema-
nejamento, ex-
ceto para rema-
nejamento dos 

postes. 

Postes de linhas de energia 
e/ou telecomunicações / 
demais postes - remaneja-
mento 

Elaboração do Projeto de Remanejamento Contratada 

Serviço de remanejamento. PMC 

Pagamento dos custos referentes aos remanejamentos 
dos postes. 

PMC 

Linhas de energia (enterra-
das), redes de telecomuni-
cações (enterradas), gaso-
dutos, rede de abasteci-
mento de água e sanea-
mento, postes de linhas de 
energia e/ou telecomunica-
ções, demais interferências 
- interferência executiva 

Alterar sequência construtiva, devido as reprogramações 
nos remanejamentos das interferências. 

Contratada 

Meio ambiente e paisagismo 

Condicionantes ambientais 
- empreendimento 

Cumprimento das condicionantes ambientais da Licença 
Ambiental de Instalação, para implantação do empreen-
dimento. 

PMC e Contra-
tada 

Condicionantes ambientais 

Resgate de fauna, monitoramento arqueológico, acom-
panhamento de fauna atropelada, resgate de sítios ar-
queológico, implantação de sistema de contenção de so-
los (barreiras de siltagem), supressão vegetal, estudo flo-
rístico e recuperação de passivos ambientais e medidas. 

Contratada 

Condicionantes ambientais Medidas mitigadoras Contratada 



 

Condicionantes ambientais Medidas compensatórias 
PMC e Contra-

tada 

Condicionantes ambientais 
- áreas de apoio 

Necessidade de obtenção de licenças de instalação das 
áreas de apoio e captação de água. 

Contratada 

Revestimento vegetal 
Acréscimo de área tratada com revestimento vegetal, ou 
mudança de processo construtivo e/ou insumos aplica-
dos. 

Contratada 

Desapropriação 

Número de desapropria-
ções 

Aumento do número de áreas a serem desapropriadas. Contratada 

Apoio técnico, elaboração 
do projeto de desapropria-
ção, elaboração de levan-
tamentos topográficos e 
apresentação das coorde-
nadas geométricas para 
elaboração do decreto de 
utilidade pública, confec-
ção do cadastro físico 
(planta de situação) indivi-
dual do imóvel a ser desa-
propriado, serviço social 
para abordagem das famí-
lias que serão impactadas 
pela obra, coleta de docu-
mentação dos imóveis e 
seus respectivos proprietá-
rios e/ou possuidores, dili-
gência no cartório para ob-
tenção das certidões ne-
cessárias, elaboração e 
apresentação do Laudo de 
Avaliação para análise e 
homologação da PMC. 

Eventual atraso de cronograma executivo Contratada 

Decreto de utilidade pú-
blica, negociação e paga-
mento dos valores 

Eventual atraso de cronograma executivo sem causa 
dada pela contratada. 

PMC 

Demais serviços 

Ajuste de escopo Adequação no escopo da contratada. 

Administração. 
Mediante inte-
resse adminis-
trativo, a PMC 

proporá ao Con-
tratado a execu-
ção dos servi-
ços, tomando 

por base valores 
da tabela refe-

rencial do órgão 
e do Sicro, ado-
tando sempre o 

desconto da pro-
posta. 



 

Escorregamento de encos-
tas, sem interferência/ 
culpa da obra em anda-
mento. 

Adequação no escopo da contratada. 

Administração. 
Mediante inte-
resse adminis-
trativo, a PMC 

proporá ao Con-
tratado a execu-
ção dos servi-
ços, tomando 

por base valores 
da tabela refe-

rencial do órgão 
e do Sicro, ado-
tando sempre o 

desconto da pro-
posta. 

Canteiro de Obras 
Disponibilização da Área, Instalações e Licenças Ambi-
entais para Canteiro de Obras 

Contratada 

 

 

MATRIZ DE RISCO II 

TIPO DE 
RISCO 

DESCRIÇÃO 
MATERIALIZA-

ÇÃO 
MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO 

Projeto 

Inadequação para provi-
mento dos 
serviços na qualidade, 
quantidade e custo. 

Aumento dos cus-
tos de 
implantação e ina-
dequação dos ser-
viços. 

Contratação integrada - res-
ponsabilidade da solução de 
engenharia do contratado; 
não ocorrerá pagamento se 
os níveis de serviço não fo-
rem atingidos; contratação 
de seguro performance; for-
necimento dos elementos 
de projeto. Remuneração do 
risco. 

Contratada / 
Seguradora 

Aprovação dos projetos 
(incluindo as interse-
ções com rodovias fede-
rais) nos órgãos e/ou 
concessionárias compe-
tentes. 

Aumento de cus-
tos, eventual 
atraso de crono-
grama 

Alteração do projeto ou 
das especificações para 
melhor adequação téc-
nica aos objetivos da 
contratação, a pedido da 
Administração 

Aumento de cus-
tos, eventual 
atraso de crono-
grama 

Termo aditivo PMC 

Atraso na análise dos 
Projetos 

Eventual atraso de 
cronograma exe-
cutivo sem causa 
dada pela contra-
tada. 

Reprogramação do crono-
grama físico financeiro. 

PMC 



 

Desapropria-
ção; realoca-
ção 

Risco de não haver fren-
tes liberadas para o con-
tratado iniciar o empre-
endimento. 
Risco de não obter a de-
socupação de áreas in-
vadidas ou já desapro-
priadas. 

Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 
Contratação inte-
grada; remunera-
ção do risco base-
ada na avaliação 
quantitativa. 
Seguro Risco de 
Engenharia 

A contratada deve fazer le-
vantamento das áreas, ca-
dastro e avaliação; estimar 
o custo da desapropriação e 
relocação, incluindo indeni-
zações; possibilidade de 
aditivo de prazo e reajusta-
mento decorrente do atraso 
nessa atividade, e, ser for o 
caso reequilíbrio. Publici-
dade. 
A contratada deve fazer le-
vantamento das áreas, ca-
dastro e avaliação; estimar 
o custo da desapropriação e 
relocação, incluindo indeni-
zações. Publicidade. 
Possibilidade de aditivo de 
prazo e reajustamento de-
corrente do atraso nessa ati-
vidade, e, se for caso, ree-
quilíbrio. 

Atos de levan-
tamento são 
de responsa-
bilidade da 
contratada. 
Atos de inde-
nização e de-
mais executó-
rios da expro-
priação são 
de responsa-
bilidade do 
Prefeitura de 
Colatina. 

Construção; 
montagem; 
implantação. 

Risco de ocorrerem 
eventos na construção 
que impeçam o cumpri-
mento do prazo ou que 
aumentem os custos. 

Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 

Contratação integrada; re-
muneração baseada na 
avaliação quantitativa. Con-
dição de habilitação. 

Contratada / 
Seguradora 

Risco hidroló-
gico 

Aumento no numero de 
bueiros, capacidade ou 
comprimento dos dispo-
sitivos de drenagem pro-
funda ao longo do tre-
cho. 

Aumento do custo 
Remuneração baseada na 
avaliação quantitativa; 

PMC 

Risco geoló-
gico 

Risco de haver acrésci-
mos nos volumes de tra-
tamentos especiais com 
maior consumo de aço 
e/ou concreto, e/ou 
ainda, mudança na téc-
nica de construção pre-
vista. 

Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 

Remuneração baseada na 
avaliação quantitativa; 

PMC 

Risco geotéc-
nico 

Acréscimo de serviços 
necessários à estabili-
zação de taludes. 

Atraso na constru-
ção 

Remuneração baseada na 
avaliação quantitativa; 

PMC 
Aumento do compri-
mento ou volume nas 
fundações e aterros. 

Aumento do custo 

Acréscimo de serviçios 
para estabilização de 
solos compressíveis 

Aumento do custo 

Licença am-
biental; riscos 
ambientais 

Risco de não obtenção 
das licenças, quando do 
vencimento ou licenças 
de canteiro e jazidas. 
Necessidade de com-
plementação de estudos 
e compensações ambi-
entais. 

Atraso no início 
das obras 
Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 
Atraso na libera-
ção de frentes de 
serviços. 

A contratada deve realizar 
todos os estudos, esti-
mando os custos e provi-
denciar a regularização e/ou 
o licenciamento do canteiro 
e jazidas. 
A contratante deve manter a 
licenças ambientais junto ao 

Risco compar-
tilhado.  
Licenças para 
canteiro e ja-
zida: Contra-
tada 
Licenças am-
bientais da 



 

CETESB e DEFAU válidas e 
em vigor 

obra: Contra-
tante 

Patrimônio 
histórico, ar-
tístico e cultu-
ral 

Custos e atrasos associ-
ados com descobertas 
arqueológicas ou outras 
interferências com patri-
mônio cultural. 

Aumento de prazo 
e aumento de 
custo 

A contratada deverá realizar 
todos os estudos, com ava-
liação das áreas de relevân-
cia arqueológica e providen-
ciar as devidas licenças e 
demais liberações necessá-
rias junto ao Prefeitura de 
Colatina e órgãos ambien-
tais. 

O custo de 
transporte de-
vido à explo-
ração de no-
vas áreas e 
fontes será ar-
cado pela 
contratada. 

Obsolescên-
cia tecnoló-
gica, falta de 
inovação téc-
nica e defici-
ência de 
equipamen-
tos 

Contratada não conse-
gue atingir os requisitos 
de qualidade. 

Retrabalhos 
Aumento de prazo 
e aumento de 
custo 

Contratação integrada. Se-
guro de performance. 
Seguro Risco de Engenha-
ria 

Contratada / 
Seguradora 

Risco de in-
terrupção do 
tráfego rodo-
viário, pedes-
tres e ciclis-
tas 

Descontinuidade da 
prestação do serviço ao 
usuário. 
Perda de produtividade 

Interrupção das 
vias 
Aumento do prazo 
de execução e 
custo 

Contratado deverá propor 
plano de ataque da obra e 
simular condições operacio-
nais. 
Contratação integrada; re-
muneração do risco; Seguro 
Risco de Engenharia. 

Contratada / 
Seguradora 

Interferências 
com conces-
sionárias e 
demais inter-
ferências 

Interrupção na presta-
ção dos serviços públi-
cos. 
Elaboração do Projeto 
de Remanejamento. 
Serviços de remaneja-
mentos de linhas de 
energia (enterradas), re-
des de telecomunica-
ções (enterradas), gaso-
dutos, rede de abasteci-
mento de água e sanea-
mento, demais interfe-
rências (exceto postes) 
Relocação de equipa-
mentos fora das nor-
mas. 

Retrabalho Con-
tratada 
Contratada 
Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 

Contratação integrada 
A Contratada é responsável 
em providenciar junto as 
concessionárias e/ou per-
missionárias os remaneja-
mentos das interferências, 
se responsabilizando pelos 
custos, ações e/ou serviços 
diretos de remanejamento, 
exceto para remanejamento 
dos postes. 
Seguro performance; remu-
neração do risco 

Contratada / 
Seguradora 

Serviço de remaneja-
mento dos 
postes 
Pagamento dos custos 
referentes aos remane-
jamentos dos postes. 

Prefeitura de Co-
latina através da 
Concessionária 
Prefeitura de Co-
latina 

Possibilidade de aditivo de 
prazo e reajustamento de-
corrente do atraso nessa ati-
vidade, e, se for caso, ree-
quilíbrio. 

PMC 



 

Inflação; flu-
tuação de 
câmbio; au-
mento des-
proporcionais 
de custo de 
insumos 

Diminuição da lucrativi-
dade, perda da perfor-
mance do fluxo de caixa. 

Aumento de custo 
Reajustamento; reequilíbrio 
econômico-financeiro 

Responsabili-
dade do Pre-
feitura de Co-
latina desde 
que fique 
comprovado o 
desequilíbrio. 

Risco dos tí-
tulos minerá-
rios 

Inexistência de áreas 
desbloqueadas de ex-
ploração. 

Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 

Contratação integrada. 

Pagamento 
de royalties 
caberá, nesse 
caso, à con-
tratada. 

Caso fortuito 
ou força 
maior 

Situações de obra que 
configurem caso fortuito 
ou força maior 

Atraso no crono-
grama; aumento 
de custo. 

Reequilíbrio Econômico-Fi-
nanceiro 

 PMC 

 

 



 

ANEXO II – CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS 

Objeto:  ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO, EXECUTIVO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, EXECUÇÃO DAS 
OBRAS E SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE VIAS DE LIGAÇÃO DE COLATINA/ES À RODOVIA FE-
DERAL BR-259, NO TRECHO DA RUA PEDRO EPICHIM – ENTR. BR-259 KM 44. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE COLATINA 

Local: Colatina/ES 

ITEM SERVIÇO UNID QUANT. 
PERCENTUAL 

DO ITEM 
PERCENTUAL 

GLOBAL 
VALOR POR 

UNIDADE 
VALOR ORÇADO 

DESCONTO 
PROPOSTOS 

(%) 
VALOR PROPOSTO 

PROJETOS 

1 PROJETO DE ENGENHARIA  

1.1 
Projeto Básico de Enge-
nharia 

    100,00% 0,85%    R$           494.035,30  0,00%  R$           494.035,30  

1.1.1 
Estudos, Projetos e Meio 
Ambiente 

Ud 1 100,00% 0,85% 
 R$          

494.035,30  
      

1.2 
Projeto Executivo de 
Engenharia 

    100,00% 0,21%    R$           123.508,83  0,00%  R$           123.508,83  

1.2.1 
Estudos, Projetos e Meio 
Ambiente 

Ud 1 100,00% 0,21% 
 R$          

123.508,83  
      

OBRAS DE CONSTRUÇÃO 

2 
EXECUÇÃO DAS OBRAS 

  

2.1 

REVITALIZAÇÃO E DU-
PLICAÇÃO DE VIAS DE 

LIGAÇÃO DE COLA-
TINA À BR-259 

    100,00% 98,93%    R$     57.279.077,76  0,00%  R$     57.279.077,76  

2.1.1 
CANTEIRO DE OBRAS / 
MOBILIZAÇÃO E DES-
MOBILIZAÇÃO 

Ud 1 1,33% 1,31% 
 R$          

759.630,69  
 R$           759.630,69  0,00%  R$           759.630,69  

2.1.2 
SERVIÇOS PRELIMINA-
RES 

km 5,83 2,81% 2,78% 
 R$          

276.127,83  
 R$       1.609.825,27  0,00%  R$       1.609.825,27  

2.1.3 TERRAPLENAGEM km 5,83 42,79% 42,34% 
 R$      

4.204.246,24  
 R$     24.510.755,59  0,00%  R$     24.510.755,59  

2.1.4 DRENAGEM E O.A.C. km 5,83 11,52% 11,40% 
 R$      

1.131.745,99  
 R$       6.598.079,13  0,00%  R$       6.598.079,13  



 

2.1.5 PAVIMENTAÇÃO km 5,83 15,95% 15,78% 
 R$      

1.566.963,83  
 R$       9.135.399,15  0,00%  R$       9.135.399,15  

2.1.6 
LIGANTES BETUMINO-
SOS 

km 5,83 10,26% 10,15% 
 R$      

1.007.640,21  
 R$       5.874.542,43  0,00%  R$       5.874.542,43  

2.1.7 SINALIZAÇÃO km 5,83 1,22% 1,21% 
 R$          

120.184,16  
 R$           700.673,64  0,00%  R$           700.673,64  

2.1.8 
OBRAS COMPLEMEN-
TARES 

km 5,83 6,81% 6,74% 
 R$          

668.910,50  
 R$       3.899.748,21  0,00%  R$       3.899.748,21  

2.1.9 
SERVIÇOS AMBIEN-
TAIS 

km 5,83 1,89% 1,87% 
 R$          

185.895,73  
 R$       1.083.772,09  0,00%  R$       1.083.772,09  

2.1.10 
ADMINISTRAÇÃO LO-
CAL 

mês 1 5,42% 5,37% 
 R$      

3.106.651,56  
 R$       3.106.651,56  0,00%  R$       3.106.651,56  

TOTAL  R$     57.896.621,89     R$     57.896.621,89  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III – ORÇAMENTO SINTÉTICO 

 

ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

ANEXO V - Instrução de Serviço Nº 003 – N, de 09 de julho de 2015. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instru-

ções%20de%20Serviço/IS%20-%20N%20003.pdf 

 

ANEXO VI - Instrução de Serviço Nº 004 – N, de 09 de julho de 2015. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf 

 

ANEXO VII - Instrução de Serviço Nº 006 – N, de 17 de agosto de 2015. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_

DE_JULHO_DE_2015.pdf 

 

ANEXO VIII - Instrução de Serviço Nº 016 – N, de 06 de setembro de 2018. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-

%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf 

 

ANEXO IX - DER-ES CR 006/2009 NR. 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR006_2009.pdf 

 

ANEXO X - DER-ES CR 007/2009 NR 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR007_2010.pdf 

 

ANEXO XI - DER-ES CR 129/2018 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instruções%20de%20Serviço/IS%20-%20N%20003.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legislação/Instruções%20de%20Serviço/IS%20-%20N%20003.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS%20-%20N%20004.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Instru%C3%A7%C3%B5es%20de%20Servi%C3%A7o/IS_N_%20006_N_DE_31_DE_JULHO_DE_2015.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instruções%20Normativas/IS%20-%20016%20-%20N%20-%20CHECK%20LIST%20-%20REV..pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR006_2009.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR006_2009.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR007_2010.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR007_2010.pdf


 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Ins-

tru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-

%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEM-

PENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf
https://der.es.gov.br/Media/der/Documentos/Instru%C3%A7%C3%B5es%20Normativas/CR%20129-2018%20-%20NORMA%20PARA%20AVALIA%C3%87%C3%83O%20DE%20DESEMPENHO%20DE%20EMPRESAS%20CONTRATADAS.pdf


 

ANEXO XII – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

1 – DA PROPOSTA TÉCNICA 

1.1 – Apresentação da Proposta Técnica 

1.1.1 - Dada a complexidade do Empreendimento e tendo a CONTRATANTE 

adotado o modelo de contratação integrada, é necessário que as Licitantes 

apresentem soluções técnicas, metodológicas, de materiais, de insumos e 

outras, que venham a proporcionar vantagens de custos, cronograma e 

outros benefícios para o setor público e para a população, atingindo-se assim 

os objetivos almejados pela Contratação Integrada. 

1.1.2 - O Licitante deverá apresentar sua proposta técnica  em arquivo no 

formato .PDF, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através 

da opção ANEXAR PROPOSTA TÉCNICA. Esta proposta deverá incluir 

documentos e informações necessárias para avaliação conforme critérios de 

pontuação definidos no Termo de Referência. 

1.1.2.1 – Deverá apresentar a Carta de Apresentação da Proposta Técnica. 

1.1.3 - A PROPOSTA TÉCNICA deverá ser apresentada no sistema em arquivo 

no formato .PDF, em uma via, de forma objetiva, clara e organizada, contendo 

todos os documentos exigidos no Edital, devidamente assinada pelo Represen-

tante legal ou Procurador legalmente constituído para tal.  

1.1.4 - Todos os documentos deverão ser apresentados conforme edital.  

1.1.5 - A apresentação dos documentos em desacordo com as exigências do 

edital acarretará a desclassificação da LICITANTE.  

1.1.6 - A Comissão reserva o direito de solicitar aos licitantes os originais dos 

documentos ou proceder às diligências que julgar necessárias.  

1.1.7 – A Proposta Técnica deverá conter todos os elementos a seguir relacio-

nados: 

1.1.7.1 - Apresentação da Proposta Técnica, assinada pelo representante legal 

da licitante; 

1.1.7.2 - Todos os documentos e informações necessárias à comprovação das 

pontuações almejadas com base nos quadros informativos dos itens a serem 



 

pontuados, seja para comprovação da Metodologia Executiva (Item A) ou da 

Capacidade Técnica da Empresa (Item B). 

1.1.7.3 - Metodologia Executiva – Cronograma e Relatório Técnico, constando 

Plano de Ataque, Histograma de Mão de Obra, Histograma de Equipamentos, 

Relatório Técnico de Demolição de Material de 3ª Categoria e Relatório Técnico 

de Pavimentação; 

1.1.7.3.1 - É facultado ao Licitante adotar proposta com metodologias 

construtivas ou tecnológicas diversa daquela proposta no Anteprojeto de 

Engenharia (Solução Base), desde que respeitado o conceito, as premissas e as 

diretrizes indicadas; 

1.1.7.3.2 - O julgamento será baseado no atendimento aos critérios de 

pontuação propostos no Termo de Referência e quadros transcritos no item 1.3. 

1.1.7.4 - Índice contendo a descrição e paginação de todos os documentos 

apresentados, bem como planilha demonstrativa dos itens de pontuação 

atendidos pelo licitante com a indicação das respectivas páginas; 

1.1.7.5 - As Propostas Técnicas Serão Avaliadas conforme os critérios 

estabelecidos nos quadros colacionados no item 1.3 e especificações constantes 

do TR, podendo obter até 100 (cem) pontos na Nota de Proposta Técnica (NT). 

1.1.7.5.1 - Caso a Comissão/Equipe Técnica julgue que alguma das propos-

tas técnicas não seja admitida por evidente inadequação técnica ou não con-

formidade com o estabelecido no Termo de Referência, a Comissão elabo-

rará um relatório de justificativa técnica, fundamentando a desclassificação 

da Proponente. 

 

1.2 - Critério de Julgamento da Proposta Técnica 

1.2.1 - As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os itens a 

seguir, podendo obter até 100 (cem) pontos na Nota de Proposta Técnica 

(NPT). A avaliação levará em consideração: Capacidade Técnica da 

Empresa e avaliação da Metodologia Executiva apresentada. 

1.2.2 - Caso a Comissão/Equipe Técnica julgue que alguma das propostas 

técnicas não seja admitida por evidente inadequação técnica ou não 



 

conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência, a Comissão 

elaborará um relatório de justificativa técnica, fundamentando a 

desclassificação da Proponente. 

1.3 - Critérios de Pontuação 

1.3.1 - Será atribuída pela Comissão de Técnica, a cada licitante, uma NOTA DE 

PROPOSTA TÉCNICA - NT, que poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

composta dos quesitos demonstrados no Quadro 1 e destrinchados nos itens 

seguintes: 

QUADRO 1 - ITENS DE PONTUAÇÃO 

ITEM ITEM DE JULGAMENTO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Item A Metodologia Executiva 90 

Item B Capacidade Técnica da Empresa 10 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 

 

1.3.1.1 - ITEM A - METODOLOGIA EXECUTIVA 

1.3.1.1.1 - Para julgamento do ITEM A – Metodologia Executiva serão 

avaliados os itens dispostos na planilha a seguir. Os itens serão avaliados na 

conformidade da coluna "forma de avaliação", e a nota de julgamento de cada 

licitante se dará pela graduação a partir da maior pontuação (no caso do 

Cronograma) e por critérios de avaliação descritos no Termo de Referência (no 

caso do Relatório Técnico). 

PONTUAÇÃO METODOLOGIA EXECUTIVA 

ITENS DE JULGAMENTO FORMA DE 
AVALIAÇÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

Cronograma Menor prazo 10 

Relatório Técnico Avaliação de Relatório 
por conceitos 

80 

TOTAL DA PONTUAÇÃO 90 

 

1.3.1.1.2 - Para graduação das notas obtidas pelos demais licitantes no que tange ao 

“cronograma”, será aplicada a seguinte fórmula: 

𝑃𝑇𝑐𝑟𝑜𝑛 =
𝑄𝑚𝑎𝑥

𝑄
 × 𝑃𝑇𝑐𝑟𝑜𝑛𝑚𝑎𝑥  



 

 

Onde:  

PTcron = Pontuação Técnica a ser obtida pelo licitante avaliado no item 

“Cronograma”; 

Q = Quantidade de meses do Cronograma apresentada pelo licitante avaliado; 

Qmax = Quantidade de meses do Cronograma apresentada pelo licitante que 

tenha apresentado o menor prazo; 

PTcronmax = Pontuação máxima prevista para o item “Cronograma”. 

 

1.3.1.1.3 – Requisitos para a aferição da pontuação em relação ao Relatório 

Técnico 

1.1.3.1.1.3.1 Para a correta compreensão da metodologia executiva proposta, 

cada licitante deverá apresentar um Relatório Técnico, que será pontuado de 0 

a 80 pontos, contendo as informações exigidas nos Critérios de Pontuação 

devidamente itemizadas. 

 

- CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO: 

1) Plano de Ataque, contendo o sequenciamento de todas as etapas da obra e 

seus respectivos prazos em meses. Deverão ser apresentados, a nível de 

detalhamento, os principais serviços que compõem todos os itens descritos no 

RESUMO GERAL DO ORÇAMENTO. 

Por exemplo: o item “1.0 ESTUDOS E PROJETOS COMPLEMENTARES” 

deverá ser destrinchado para deixar explícito os principais serviços que o 

compõe (levantamento topográfico, projeto de terraplenagem, projeto de 

drenagem, etc.), e tais serviços deverão ser sequenciados de acordo com a 

proposta da licitante. 

O Plano de Ataque deverá ser apresentado preferencialmente no formato de 

Microsoft Project, podendo ser utilizado outro formato sem prejuízo ao 

julgamento da licitante (10 PONTOS). 

 

2) Histograma de Mão de Obra contendo todas as etapas da obra e seus 



 

respectivos prazos em meses. Deverá ser apresentado o histograma referente a 

todos os itens descritos no RESUMO GERAL DO ORÇAMENTO (10 PONTOS) 

 

3) Histograma de Equipamentos contendo todas as etapas da obra e seus 

respectivos prazos em meses. Deverá ser apresentado o histograma referente a 

todos os itens descritos no RESUMO GERAL DO ORÇAMENTO (10 PONTOS). 

 

4) Relatório Técnico de Demolição de Material de 3ª Categoria 

a) Metodologia a ser utilizada pela licitante para a demolição de material de 

3ª categoria, apresentando detalhadamente o “passo a passo” de execução (20 

PONTOS). 

b) Normas e Procedimentos a serem seguidos durante a execução das 

atividades (2 PONTOS). 

 

5) Relatório Técnico de Pavimentação 

a) Metodologia a ser utilizada pela licitante para a pavimentação, 

apresentando detalhadamente o “passo a passo” de execução desde a 

preparação do subleito (15 PONTOS). 

b) Especificação dos materiais utilizados na solução adotada (3 PONTOS). 

c) Descrição dos equipamentos utilizados na solução adotada (3 PONTOS). 

d) Normas e Procedimentos a serem seguidos durante a execução das 

atividades (2 PONTOS). 

e) Forma de controle, inspeção e apresentação dos serviços e produtos 

almejados por esta atividade (5 PONTOS). 

 

Para obtenção da pontuação máxima a licitante deve demonstrar ter pleno 

conhecimento técnico, tecnológico e de engenharia da solução, 

contemplando metodologias consolidadas, de reconhecida eficácia, 

demonstrando plena capacidade para a resolução dos problemas 

decorrentes das características específicas da execução das obras da 

licitação. 



 

Serão levados também em consideração os seguintes itens: 

• Precisão na abordagem dos temas; 

• Grau (profundidade) de abordagem e domínio dos temas abordados; 

• Coerência do item e de sua integração com o restante da proposta; 

• Clareza da exposição; 

• Objetividade do texto; 

• Qualidade da apresentação; 

 

A Licitante deverá obter, no Relatório Técnico, a pontuação mínima de 40 

(quarenta) pontos, sendo desclassificada a Proposta Técnica no caso de não 

atingimento dessa pontuação. A Proposta Técnica será pontuada, em cada um 

dos itens do Critérios de Pontuação, pelos seguintes conceitos: 

• Não abordado/Erroneamente Abordado: o tópico não é mencionado ou o 

texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem 

ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios, erros graves na abor-

dagem dos temas (0 pontos); 

• Regular: texto com informações mínimas para compreensão do tema abor-

dado; abrangência restrita de abordagem comparativamente aos demais licitan-

tes; pouca objetividade e clareza (50% dos pontos); 

• Adequado/Excelente: texto com informações completas sobre o tema, coe-

rente, claro, objetivo; excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio 

dos temas (100% dos pontos). 

 

1.3.1.2 - ITEM B - CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA 

1.3.1.2.1 - Para julgamento do ITEM B deverão ser apresentadas Certidões de 

Acervo Técnico, de acordo com os itens definidos na Tabela a seguir. A 

pontuação máxima será obtida pelo licitante que apresentar CAT com o maior 

número de quilômetros para o item B.1, maior número de metros cúbicos para o 

item B.2 e B3, e maior número de toneladas para o item B.4, estando limitados 

os itens aos seguintes quantitativos máximos: 

B.1: 5,83 km 



 

B.2: 8.976,25 m³ 

B.3: 35.428,56 m³ 

B.4: 12.545,45 toneladas 

1.3.1.2.2 - As notas máximas serão dadas aos licitantes que obtiverem 

quantitativos iguais ou superiores aos quantitativos máximos (ou, na ausência 

de licitantes que atinjam os quantitativos máximos, ao licitante que possuir o 

maior quantitativo), sendo graduadas as demais pontuações a partir da maior 

pontuação técnica obtida dentre todos os licitantes. 

CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA 

ITEM TIPO DE CERTIDÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

B.1 
Projeto Básico e/ou Executivo de 

Execução, Revitalização e/ou Duplicação 
de Rodovia 

2,5 

B.2 

 
Demolição material de 3ª categoria 2,5 

B.3 

 
Execução de base e sub-base de brita 

graduada ou equivalente 
2,5 

B.4 

 
Execução de pavimentação em CBUQ 2,5 

TOTAL  10 

 

 

Para graduação das notas obtidas pelos demais licitantes, será aplicada a seguinte fór-

mula, para cada item: 

𝑃𝑇𝑐𝑎𝑝 = 𝑄 × 
𝑃𝑇𝑐𝑎𝑝𝑚𝑎𝑥

𝑄𝑚𝑎𝑥
 

Onde:  

PTcap = Pontuação técnica a ser obtida pelo licitante avaliado no item 

Capacidade Técnica da Empresa; 

Q = Quantidade apresentada pelo licitante avaliado; 

Qmax = Quantidade apresentada pelo licitante que tenha atingido o maior dos 



 

quantitativos ou o quantitativo máximo; 

PTcapmax = Pontuação máxima prevista para o item Capacidade Técnica da 

Empresa. 

1.3.1.2.3 - As comprovações para fins de pontuação com base nos itens B.1, 

B.2, B.3 e B.4 deverão ser realizadas através de apresentação de Certidões de 

Acervo Técnico, devidamente homologadas pelo CREA. 

 


